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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 02/2026. 

 

A UNIA O, POR INTERME DIO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, com esteio 
na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no 
Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e torna 
pu blico o presente EDITAL DE CHAMAMENTO 

PU BLICO visando a  seleça o de organizaça o da 
sociedade civil interessada em celebrar termo de 
colaboraça o que tenha por objeto a execuça o de RI 
para todos: diplomacia popular, cidadania global e 
democratizaça o das Relaço es Internacionais. 

 

 

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Pu blico e  a seleça o de propostas para a celebraça o de 

parceria com a(o) UNIA O, por interme dio do(a) UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, 
por meio da formalizaça o de termo de colaboraça o. 

1.2. As propostas devera o ser elaboradas e apresentadas seguindo o roteiro disponibilizado pela 
Administraça o Pu blica.  

1.3. O procedimento de seleça o reger-se-a  pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº 
8.726, de 27 de abril de 2016, e pelos demais normativos aplica veis, ale m das condiço es previstas neste 

Edital.   

1.4. Sera  selecionada uma u nica proposta, observada a ordem de classificaça o e a disponibilidade 
orçamenta ria para a celebraça o do termo de colaboraça o. 

 

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

2.1. O termo de colaboraça o tera  por objeto a concessa o de apoio da Administraça o Pu blica para a 
execuça o de PROJETO de “RI para todos: diplomacia popular, cidadania global e democratização 
das Relações Internacionais”. 

2.2. Objetivos específicos da parceria: 

a) Democratizar os foros de discussa o sobre polí tica externa, analisar a polí tica externa como uma 
polí tica pu blica que demanda participaça o popular,  

b) Ampliar os foros de debate sobre os temas internacionais, permitir o contato da populaça o local 
com as principais discusso es das relaço es internacionais, 

c) Capacitar alunos de todos os ní veis para o estudo e debate, promover o contato com as dina micas 
da diplomacia nacional, e 
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d) Permitir que a universidade seja o motor do desenvolvimento. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

O projeto parte da premissa que vivemos em um contexto internacional caracterizado por profundas 
transformaço es geopolí ticas, marcado pelo recrudescimento de conflitos armados, crises humanita rias, 

deslocamentos forçados, mudanças clima ticas, insegurança alimentar, pandemias, avanço da 
desinformaça o e crescimento de discursos de intolera ncia e polarizaça o. Essas questo es, antes 

percebidas como distantes do cotidiano, produzem impactos diretos sobre a vida das pessoas, das 
cidades e das instituiço es, evidenciando que os desafios contempora neos sa o cada vez mais 
interdependentes e exigem respostas baseadas no dia logo, na cooperaça o internacional e na construça o 

coletiva de soluço es.  

A democratizaça o das Relaço es Internacionais constitui, portanto, um desafio estrate gico para o 
fortalecimento da cidadania e da democracia. Acreditamos que ampliar o acesso ao conhecimento sobre 

polí tica internacional significa permitir que diferentes grupos sociais, sobretudo aqueles historicamente 
excluí dos, compreendam como deciso es tomadas em organismos internacionais, confere ncias 
multilaterais e processos de cooperaça o internacional influenciam suas vidas e seus territo rios, 
fortalecendo sua capacidade de participar, propor e incidir sobre essas agendas. 

E  nesse contexto que se insere o projeto "RI para todos: diplomacia popular, cidadania global e 
democratizaça o das Relaço es Internacionais", cuja proposta parte da compreensa o de que a 

universidade pu blica possui um papel fundamental na produça o e socializaça o do conhecimento 
cientí fico e na formaça o de cidada os crí ticos, comprometidos com os valores democra ticos, os direitos 

humanos e a construça o da paz. 

Ao aproximar o Curso de Relaço es Internacionais da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ) da sociedade, o projeto busca reduzir a dista ncia entre o conhecimento acade mico e a 

populaça o, fortalecendo o dia logo entre universidade, escolas, organizaço es da sociedade civil, 
instituiço es pu blicas e diferentes segmentos sociais. 

O projeto esta  estruturado em quatro eixos complementares de atuaça o, que sera o desenvolvidos de 
forma articulada ao longo dos oito meses de execuça o do projeto: agosto 2026 - março 2027. 

O primeiro eixo “Formaça o em Diplomacia, Relaço es Internacionais e Cidadania Global” preve  a criaça o 
de um Grupo de Estudos em Diplomacia Popular, Relaço es Internacionais e Cidadania Global, aberto a 

estudantes da UFRRJ e a  comunidade externa. O grupo realizara  encontros perio dicos para discutir 
temas relacionados a  diplomacia, polí tica externa, direitos humanos, migraço es, cooperaça o 
internacional, paradiplomacia, mudanças clima ticas, Agenda 2030, Objetivos de Desenvolvimento 

Sustenta vel (ODS) e cultura de paz. Como estrate gia de democratizaça o do conhecimento, sera o 
produzidos materiais dida ticos de linguagem acessí vel, incluindo cartilhas, infogra ficos, guias tema ticos 

e conteu dos digitais, destinados a estudantes, professores e demais interessados. 

Por sua vez, o segundo eixo “Experimentaça o pra tica da diplomacia”, busca aproximar os participantes 
da pra tica diploma tica. Para tanto, sera o organizadas simulaço es e Olimpí adas Diploma ticas, 

envolvendo estudantes das escolas pu blicas de diferentes ní veis de ensino e estudantes universita rios 
do estado do Rio de Janeiro. As atividades permitira o que, ale m de adquirir, conhecimentos sobre o 
Brasil e o mundo, os participantes desenvolvam compete ncias relacionadas ao dia logo, negociaça o, 

mediaça o de conflitos, argumentaça o, trabalho em equipe, resoluça o pací fica de controve rsias e tomada 
de decisa o coletiva. A metodologia adotara  princí pios da aprendizagem baseada em problemas e da 
aprendizagem experiencial, colocando os estudantes como protagonistas do processo educativo. 

O terceiro eixo “Mobilizaça o da sociedade para o debate de temas internacionais” tem o objetivo de 
promover atividades de extensa o voltadas a  aproximaça o entre universidade e sociedade, incluindo 
palestras, mesas-redondas, visitas tema ticas, oficinas, encontros com diplomatas, representantes de 
governos, organismos internacionais, organizaço es da sociedade civil e profissionais da a rea de Relaço es 
Internacionais. Em articulaça o com o projeto Profissa o RI, o processo preve  a realizaça o de aço es de 
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extensa o em escolas pu blicas, buscando estimular o interesse dos estudantes pelos temas internacionais 

e divulgar as diferentes possibilidades de atuaça o profissional dos internacionalistas. 

Por u ltimo, o quarto eixo “Comunicaça o cientí fica e divulgaça o do conhecimento” tem como objetivo o 
desenvolvimento de uma estrate gia permanente de divulgaça o cientí fica em diferentes formatos e 

plataformas. Com este fim, sera o produzidos podcasts, ví deos curtos, entrevistas, campanhas de 
sensibilizaça o, conteu dos para redes sociais, materiais audiovisuais e publicaço es digitais, traduzindo 

os principais debates das Relaço es Internacionais para uma linguagem acessí vel ao pu blico na o 
especializado. Ale m disso, os resultados das atividades desenvolvidas sera o apresentados em eventos 

acade micos e de divulgaça o cientí fica, com destaque para a Semana Rural e demais eventos promovidos 
pela UFRRJ e instituiço es parceira. 

Visando alcançar tais objetivos, um dos principais diferenciais do projeto e  investir na formaça o para a 
diplomacia desde a infa ncia e a juventude, aproximando estudantes da educaça o ba sica e do ensino 

superior dos princí pios da cultura de paz, da cooperaça o internacional, da tolera ncia, do respeito a  
diversidade e da cidadania global. Por meio de olimpí adas diploma ticas, simulaço es, podcasts, 

atividades em escolas, divulgaça o cientí fica e aço es de comunicaça o pu blica, pretende-se despertar o 
interesse pelas questo es internacionais e desenvolver compete ncias relacionadas ao dia logo 

intercultural, ao pensamento crí tico, a  resoluça o pací fica de conflitos e a  participaça o cidada . Assim, 
mais do que difundir conhecimentos especí ficos sobre Relaço es Internacionais, o projeto quer 
contribuir para a formaça o de uma sociedade mais informada, participativa, solida ria e comprometida 
com os desafios globais do se culo XXI. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1. Podera o participar deste Edital as organizaço es da sociedade civil (OSCs), assim consideradas 
aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alí neas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014: 

a) entidade privada sem fins lucrativos (associaça o ou fundaça o) que na o distribua entre os seus so cios 
ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, 

excedentes operacionais, brutos ou lí quidos, dividendos, isenço es de qualquer natureza, participaço es 
ou parcelas do seu patrimo nio, auferidos mediante o exercí cio de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecuça o do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituiça o 
de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por 
pessoas em situaça o de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e aço es 
de combate a  pobreza e de geraça o de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educaça o e 
capacitaça o de trabalhadores rurais ou capacitaça o de agentes de assiste ncia te cnica e extensa o rural; e 

as capacitadas para execuça o de atividades ou de projetos de interesse pu blico e de cunho social; ou 

c) as organizaço es religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse pu blico e de cunho 
social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.  

4.2. Para participar deste Edital, a OSC devera  cumprir as seguintes exige ncias: 

a) estar habilitada na plataforma Transferegov.br; e 

b) declarar, conforme modelo constante no Anexo I, que esta  ciente e concorda com as disposiço es 
previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das 
informaço es e documentos apresentados durante o processo de seleça o. 

4.3. Na o e  possí vel a execuça o da parceria pela sistema tica de atuaça o em rede prevista na Lei nº 13.019, 

de 2014 e no Decreto nº 8.726, de 2016. 
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5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO 

 

5.1. Para a celebraça o do termo de colaboraça o, a OSC devera  atender aos seguintes requisitos: 

a) ter objetivos estatuta rios ou regimentais voltados a  promoça o de atividades e finalidades de 

releva ncia pu blica e social, bem como compatí veis com o objeto do instrumento a ser pactuado. Esta o 
dispensadas desta exige ncia as organizaço es religiosas e as sociedades cooperativas; 

b) ser regida por normas de organizaça o interna que prevejam expressamente que, em caso de 
dissoluça o da entidade, o respectivo patrimo nio lí quido sera  transferido a outra pessoa jurí dica de igual 
natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. Esta o dispensadas desta exige ncia as organizaço es 
religiosas e as sociedades cooperativas; 

c) ser regida por normas de organizaça o interna que prevejam, expressamente, escrituraça o de acordo 
com os princí pios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

d) possuir, no momento da apresentaça o do plano de trabalho, no mí nimo 3 (tre s) anos de existe ncia, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de documentaça o emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica – CNPJ; 

 
e) possuir experie ncia pre via na realizaça o, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante, pelo prazo mí nimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da apresentaça o do plano 
de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016;  

f) possuir instalaço es e outras condiço es materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contrataça o ou aquisiça o com 

recursos da parceria, a ser atestado mediante declaraça o do representante legal da OSC, conforme 
Anexo II. Na o sera  necessa ria a demonstraça o de capacidade pre via instalada, sendo admitida a 

aquisiça o de bens e equipamentos ou a realizaça o de serviços de adequaça o de espaço fí sico para o 
cumprimento do objeto da parceria; 

g) deter capacidade te cnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto 
nº 8.726, de 2016. Na o sera  necessa ria a demonstraça o de capacidade pre via instalada, sendo admitida 

a contrataça o de profissionais, a aquisiça o de bens e equipamentos ou a realizaça o de serviços de 
adequaça o de espaço fí sico para o cumprimento do objeto da parceria; 

h) apresentar certido es de regularidade fiscal, previdencia ria, tributa ria, de contribuiço es, de dí vida 

ativa e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016; 

i) apresentar certida o de existe ncia jurí dica expedida pelo carto rio de registro civil ou co pia do estatuto 
registrado e eventuais alteraço es ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certida o simplificada 

emitida por junta comercial; 

j) apresentar co pia da ata de eleiça o do quadro dirigente atual, bem como relaça o nominal atualizada 
dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletro nico, 
nu mero e o rga o expedidor da carteira de identidade e nu mero de registro no Cadastro de Pessoas Fí sicas 
– CPF de cada um deles, conforme Anexo III; 

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de co pia de documento ha bil, 

a exemplo de conta de consumo ou contrato de locaça o; 

l) declaraça o do representante legal da OSC com informaça o de que a organizaça o e seus dirigentes na o 
incorrem em quaisquer das vedaço es previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais devera o 
estar descritas no documento, conforme Anexo III; 

m) atender a s exige ncias previstas na legislaça o especí fica, na hipo tese de a OSC se tratar de sociedade 
cooperativa; e 
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5.2. Ficara  impedida de celebrar o termo de colaboraça o a OSC que: 

a) na o esteja regularmente constituí da ou, se estrangeira, na o esteja autorizada a funcionar no territo rio 
nacional; 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministe rio Pu blico, ou dirigente de o rga o 

ou entidade da administraça o pu blica federal, estendendo-se a vedaça o aos respectivos co njuges, 

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o segundo grau, exceto em relaça o 

a s entidades que, por sua pro pria natureza, sejam constituí das pelas autoridades referidas. Na o sa o 

considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de polí ticas pu blicas; 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administraça o pu blica nos u ltimos 5 (cinco) anos, exceto se for 

sanada a irregularidade que motivou a rejeiça o e quitados os de bitos eventualmente imputados, ou for 

reconsiderada ou revista a decisa o pela rejeiça o, ou, ainda, a apreciaça o das contas estiver pendente de 

decisa o sobre recurso com efeito suspensivo; 

e) tenha sido punida, pelo perí odo que durar a penalidade, com suspensa o de participaça o em licitaça o 

e impedimento de contratar com a administraça o, com declaraça o de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administraça o pu blica, com a sança o de  suspensa o tempora ria da participaça o em 

chamamento pu blico e impedimento de celebrar parceria ou contrato com o rga os e entidades da 

administraça o pu blica federal sancionadora, por prazo na o superior a dois anos; com a sança o de 

declaraça o de inidoneidade para participar de chamamento pu blico ou celebrar parceria ou contrato 

com o rga os e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da puniça o ou ate  que seja promovida a reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a 

penalidade, que sera  concedida sempre que a organizaça o da sociedade civil ressarcir a administraça o 

pu blica pelos prejuí zos resultantes e apo s decorrido o prazo da sança o aplicada com base no inciso II do 

art. 73 da Lei 13019/2014; 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 

de qualquer esfera da Federaça o, em decisa o irrecorrí vel, nos u ltimos 8 (oito) anos; ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 

ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federaça o, em decisa o 

irrecorrí vel, nos u ltimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsa vel por falta grave e inabilitada 

para o exercí cio de cargo em comissa o ou funça o de confiança, enquanto durar a inabilitaça o; ou que 

tenha sido considerada responsa vel por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 

nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO 

6.1. A Comissa o de Seleça o e  o o rga o colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento 

pu blico, tendo sido constituí da na forma do(a) Portaria nº 4.600/2026 - GABREI.  

6.2. O membro da Comissa o de Seleça o devera  se declarar impedido de participar de processo de seleça o 
quando verificar que: 

a) participa ou tenha participado, nos u ltimos 5 (cinco) anos, contados da publicaça o do presente Edital, 

como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do 
chamamento pu blico; 
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b) seu co njuge, seu companheiro ou qualquer parente seu em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  

o terceiro grau, participa ou tenha participado, nos u ltimos cinco anos, como associado, cooperado, 
dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer organizaça o da sociedade civil participante do 

chamamento pu blico; 

c) sua atuaça o no processo de seleça o configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 
2013.  

6.3. A declaraça o de impedimento de membro da Comissa o de Seleça o na o obsta a continuidade do 

processo de seleça o. Configurado o impedimento, o membro impedido devera  ser imediatamente 
substituí do por membro que possua qualificaça o equivalente a  do substituí do, sem necessidade de 
divulgaça o de novo Edital.  

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissa o de Seleça o podera  solicitar assessoramento te cnico de 
especialista que na o seja membro desse colegiado.  

6.5. A Comissa o de Seleça o podera  realizar, a qualquer tempo, dilige ncias para verificar a autenticidade 

das informaço es e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer du vidas 
e omisso es. Em qualquer situaça o, devem ser observados os princí pios da isonomia, da impessoalidade 
e da transpare ncia. 

 

7. DA FASE DE SELEÇÃO 

7.1. A fase de seleça o observara  as seguintes etapas: 

 
Tabela 1 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas 

1 Publicaça o do Edital de Chamamento Pu blico. 28/10/2026 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 28/10/2026 a 28/11/2026  

3 
Etapa competitiva de avaliaça o das propostas pela Comissa o 

de Seleça o. 
29/11/2026 a 03/12/2026  

4 Divulgaça o do resultado preliminar. 04/12/2026  

5 Interposiça o de recursos contra o resultado preliminar. 05/12/2026 a 10/12/2026 

6 Ana lise dos recursos pela Comissa o de Seleça o. 11/12/2026 a 16/12/2026 

7 
Homologaça o e publicaça o do resultado definitivo da fase de 
seleça o, com divulgaça o das deciso es recursais proferidas (se 

houver). 

17/12/2026  

 

7.2. Conforme exposto adiante, a verificaça o do cumprimento dos requisitos para a celebraça o da 

parceria e da na o ocorre ncia de impedimento e  posterior a  etapa competitiva de julgamento das 
propostas, sendo exigí vel apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificadas).    

 

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público 

7.3.1. O presente Edital sera  divulgado em pa gina do sí tio eletro nico oficial do(a) Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, Departamento de Gesta o e Contrato e Conve nios na internet 
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https://institutos.ufrrj.br/ichs/, e na plataforma eletro nica Transferegov.br, com prazo mí nimo 

de 30 (trinta) dias para a apresentaça o das propostas, contado da data de publicaça o do Edital. 

 

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs 

7.4.1. As propostas sera o apresentadas pelas OSCs, por meio da plataforma eletro nica 

doTransferegov.br, e devera o ser cadastradas e enviadas para ana lise, até às 23:29 horas do dia 
28 de novembro de 2026. 

7.4.2. Caso na o exista plataforma eletro nica disponí vel para apresentaça o das propostas (o que 

deve ser antecipadamente informado pela Administraça o Pu blica), as propostas devera o ser 
encaminhadas em envelope fechado e com identificaça o da instituiça o proponente e meios de 
contato, com a inscriça o “Proposta – Edital de Chamamento Pu blico nº 02/2026”, e entregues via 
postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente para a Comissa o 
de Seleça o, no seguinte endereço: Instituto de Cie ncias Humanas e Sociais (ICHS) / Rodovia BR 

465, Km 07, Serope dica/RJ, CEP: 23.897-000.    

7.4.3. Na hipo tese do subitem anterior, a proposta, em uma u nica via impressa, devera  ter todas 
as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante 

legal da OSC proponente. Tambe m deve ser entregue uma co pia em versa o digital (CD ou pen 
drive) da proposta.    

7.4.4. Apo s o prazo limite para apresentaça o das propostas, nenhuma outra sera  recebida, 
assim como na o sera o aceitos adendos ou esclarecimentos que na o forem explí cita e formalmente 

solicitados pela Administraça o Pu blica.  

7.4.5.  Cada OSC podera  apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de 
uma proposta dentro do prazo, sera  considerada apenas a u ltima proposta enviada para ana lise 

no Transferegov.br ou, na ause ncia da disponibilizaça o deste, a u ltima enviada conforme subitem 
7.4.2 deste Edital.  

7.4.6. Observado o disposto no subitem 7.5.3 deste Edital, as propostas devera o conter, no 

mí nimo, as seguintes informaço es:  

a) a descriça o da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;   

b) as aço es a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferira o o 
cumprimento das metas;   

c) os prazos para a execuça o das aço es e para o cumprimento das metas; e   

d) o valor global.  

7.4.7. Somente sera o avaliadas as propostas que, ale m de cadastradas, estiverem com status da 
proposta “enviada para ana lise” no Transferegov.br, ate  o prazo limite de envio das propostas 
pelas OSCs constante da Tabela 1.  

  

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção 

7.5.1. Nesta etapa, de cara ter eliminato rio e classificato rio, a Comissa o de Seleça o analisara  as 
propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A ana lise e o julgamento de cada proposta sera o 

realizados pela Comissa o de Seleça o, que tera  total independe ncia te cnica para exercer seu 

julgamento.  

7.5.2.  A Comissa o de Seleça o tera  o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusa o do 
julgamento das propostas e divulgaça o do resultado preliminar do processo de seleça o, podendo 

tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por ate  mais 30 (trinta) dias.    
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7.5.3.  As propostas devera o conter informaço es que atendem aos crite rios de julgamento 

estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V.  

7.5.4.  A avaliaça o individualizada e a pontuaça o sera o feitas com base nos crite rios de 

julgamento apresentados no quadro a seguir:  

  
Tabela 2 

Critérios de 
Julgamento 

 
Metodologia de Pontuação 

Pontuação 
Máxima por 

Item 

 

(A) Informaço es sobre aço es a 
serem executadas, metas a 

serem atingidas, indicadores que 
aferira o o cumprimento das 

metas e prazos para a execuça o 
das aço es e para o cumprimento 

das metas 

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 

- Grau satisfato rio de atendimento (2,0 pontos) 

- O na o atendimento ou o atendimento insatisfato rio (0,0). 

OBS.: A atribuiça o de nota “zero” neste crite rio implica 
eliminaça o da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e 

III, do Decreto nº 8.726, de 2016. 

4,0 

 

 

(B) Adequaça o da proposta aos 
objetivos da polí tica, do plano, 
do programa ou da aça o em que 

se insere a parceria 

- Grau pleno de adequaça o (3,0) 

- Grau satisfato rio de adequaça o (1,0) 

- O na o atendimento ou o atendimento insatisfato rio do 
requisito de adequaça o (0,0). 

OBS.: A atribuiça o de nota “zero” neste crite rio implica a 
eliminaça o da proposta, por força do caput do art. 27 da Lei 
nº 13.019, de 2014, c/c art. 9º, §2º, inciso I, do Decreto nº 

8.726, de 2016. 

3,0 

 

(C) Descriça o da realidade 
objeto da parceria e do nexo 
entre essa realidade e a 

atividade ou projeto proposto 

- Grau pleno da descriça o (1,0) 
- Grau satisfato rio da descriça o (0,5) 

- O na o atendimento ou o atendimento insatisfato rio (0,0). 
OBS.: A atribuiça o de nota “zero” neste crite rio implica 

eliminaça o da proposta, por força do art. 16, §2º, inciso I, 
do Decreto nº 8.726, de 2016. 

1,0 

 

 

 

 

(D) Adequaça o da proposta ao 
valor de refere ncia constante do 
Edital, com mença o expressa ao 

valor global da proposta 

- O valor global proposto e , pelo menos, 10% (dez por 
cento) mais baixo do que o valor de refere ncia (1,0); 

- O valor global proposto e  igual ou ate  10% (dez por 
cento), exclusive, mais baixo do que o valor de refere ncia 

(0,5); 

- O valor global proposto e  superior ao valor de refere ncia 
(0,0). 

OBS.: A atribuiça o de nota “zero” neste crite rio NA O implica 
a eliminaça o da proposta, haja vista que, nos termos de 

colaboraça o, o valor estimado pela Administraça o Pu blica e  
apenas uma refere ncia, na o um teto. 

1,0 

 

(E) Capacidade te cnico-
operacional da instituiça o 
proponente, por meio de 

experie ncia comprovada no 
portfo lio de realizaço es na 
gesta o de atividades ou 

projetos relacionados ao objeto 
da parceria ou de natureza 

semelhante 

- Grau pleno de capacidade te cnico-operacional (1,0). 

- Grau satisfato rio de capacidade te cnico-operacional (1,0). 

- O na o atendimento ou o atendimento insatisfato rio do 
requisito de capacidade te cnico-operacional (0,0). 

OBS.: A atribuiça o de nota “zero” neste crite rio implica 
eliminaça o da proposta, por falta de capacidade te cnica e 

operacional da OSC (art. 33, caput, inciso V, alí nea “c”, da Lei 
nº 13.019, de 2014). 

1,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 
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7.5.5. A falsidade de informaço es nas propostas, sobretudo com relaça o ao crite rio de julgamento (E), 

devera  acarretar a eliminaça o da proposta, a aplicaça o de sança o administrativa contra a instituiça o 

proponente e comunicaça o do fato a s autoridades competentes, inclusive para apuraça o do 
cometimento de eventual crime.  

7.5.6. O proponente devera  descrever minuciosamente as experie ncias relativas ao crite rio de 

julgamento (E), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duraça o, financiador(es), local 

ou abrange ncia, beneficia rios, resultados alcançados, dentre outras informaço es que julgar relevantes. 

A comprovaça o documental de tais experie ncias dar-se-a  nas Etapas 1 a 3 da fase de celebraça o, sendo 
que qualquer falsidade ou fraude na descriça o das experie ncias ensejara  as provide ncias indicadas no 
subitem anterior.  

7.5.7. Sera o eliminadas aquelas propostas:  

a) cuja pontuaça o total for inferior a 6,0 (seis) pontos;  

b) que recebam nota “zero” nos crite rios de julgamento (A), (B), (C) ou (E); ou ainda que na o contenham, 

no mí nimo, as seguintes informaço es: a descriça o da realidade objeto da parceria e o nexo com a 

atividade ou o projeto proposto; as aço es a serem executadas, as metas a serem atingidas e os 
indicadores que aferira o o cumprimento das metas; os prazos para a execuça o das aço es e para o 
cumprimento das metas; e o valor global proposto;  

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou  

d) com valor incompatí vel com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissa o de Seleça o a  luz da 
estimativa realizada e de eventuais dilige ncias complementares, que ateste a inviabilidade econo mica e 

financeira da proposta, inclusive a  luz do orçamento disponí vel.    

7.5.8. As propostas na o eliminadas sera o classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 
pontuaça o total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a me dia aritme tica das notas lançadas 
por cada um dos membros da Comissa o de Seleça o, em relaça o a cada um dos crite rios de julgamento.  

7.5.9.  No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate sera  feito com base na maior 
pontuaça o obtida no crite rio de julgamento (A). Persistindo a situaça o de igualdade, o desempate sera  
feito com base na maior pontuaça o obtida, sucessivamente, nos crite rios de julgamento (B), (E) e (D). 
Caso essas regras na o solucionem o empate, sera  considerada vencedora a entidade com mais tempo de 
constituiça o e, em u ltimo caso, a questa o sera  decidida por sorteio.   

7.5.10. Sera  obrigatoriamente justificada a seleça o de proposta que na o for a mais adequada ao valor de 

refere ncia constante do chamamento pu blico, levando-se em conta a pontuaça o total obtida e a 
proporça o entre as metas e os resultados previstos em relaça o ao valor proposto.   

 

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar 

7.6.1. A Administraça o Pu blica divulgara  o resultado preliminar do processo de seleça o na pa gina do 
sí tio oficial do(a) Instituto de Cie ncias Humanas e Sociais/ICHS da UFRRJ, na internet: 
https://institutos.ufrrj.br/ichs/, e na plataforma eletro nica do Transferegov.br ou de outra plataforma 

eletro nica u nica que venha a substituí -lo, iniciando-se o prazo para recurso.  

  

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar  

7.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem recorrer 
contra o resultado preliminar devera o apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contado da publicaça o da decisa o, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusa o. Na o sera  
conhecido recurso interposto fora do prazo.   
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7.7.2. Os recursos sera o apresentados por meio da plataforma eletro nica do Transferegov.br. Se a 

plataforma estiver indisponí vel, a Administraça o Pu blica devera , antes da abertura do prazo recursal, 
divulgar a nova forma de apresentaça o do recurso, inclusive com indicaça o, se for o caso, do local.  

7.7.3.  E  assegurado aos participantes obter co pia dos elementos dos autos indispensa veis a  defesa de 

seus interesses, preferencialmente por via eletro nica, arcando somente com os devidos custos.  

7.7.4. Interposto recurso, a plataforma eletro nica dara  cie ncia dele para os demais interessados para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente apo s o encerramento do prazo recursal, 

apresentem contrarrazo es, se desejarem. Caso a plataforma esteja indisponí vel para essa finalidade, a 
Administraça o Pu blica dara  cie ncia, preferencialmente por meio eletro nico, para que os interessados 
apresentem suas contrarrazo es no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da cie ncia.     

 

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção 

7.8.1. Havendo recursos, a Comissa o de Seleça o os analisara .  

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissa o de Seleça o podera  reconsiderar sua decisa o no prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazo es, ou, dentro desse mesmo 
prazo, encaminhar o recurso ao Reitor da UFRRJ, com as informaço es necessa rias a  decisa o final.  

7.8.3. A decisa o final do recurso, devidamente motivada, devera  ser proferida no prazo ma ximo de 15 
(quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivaça o deve ser explí cita, clara e 

congruente, podendo consistir em declaraça o de concorda ncia com fundamentos de anteriores 
pareceres, informaço es, deciso es ou propostas, que, neste caso, sera o parte integrante do ato deciso rio. 
Na o cabera  novo recurso contra esta decisa o.  

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do iní cio e inclui-se o do vencimento. Os prazos se 

iniciam e expiram exclusivamente em dia u til no a mbito do o rga o ou entidade responsa vel pela conduça o 
do processo de seleça o.  

7.8.5. O acolhimento de recurso implicara  invalidaça o apenas dos atos insuscetí veis de 
aproveitamento.   

  

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com 
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver) 

7.9.1. Apo s o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposiça o de recurso, o o rga o 
ou a entidade pu blica federal devera  homologar e divulgar, no seu sí tio eletro nico oficial e na plataforma 
eletro nica do Transferegov.br, as deciso es recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de 

seleça o.  

7.9.2. A homologaça o na o gera direito para a OSC a  celebraça o da parceria.     

7.9.3. Apo s o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma u nica entidade com proposta 
classificada (na o eliminada), e desde que atendidas as exige ncias deste Edital, a Administraça o Pu blica 

podera  dar prosseguimento ao processo de seleça o e convoca -la para iniciar o processo de celebraça o. 

 

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 

8.1. A fase de celebraça o observara  as seguintes etapas ate  a assinatura do instrumento de parceria: 
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Tabela 3 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

 

1 

Convocaça o da OSC selecionada para apresentaça o do plano de trabalho e comprovaça o do 
atendimento dos requisitos para celebraça o da parceria e de que na o incorre nos 

impedimentos (vedaço es) legais. 

 

2 

Verificaça o do cumprimento dos requisitos para celebraça o da parceria e de que na o 
incorre nos impedimentos (vedaço es) legais. Ana lise do plano de trabalho. 

3 Regularizaça o de documentaça o, se necessa rio. 

4 Parecer de o rga o te cnico e assinatura do termo de colaboraça o. 

5 Publicaça o do extrato do termo de colaboraça o no Dia rio Oficial da Unia o. 

 

 

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e 
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não 

incorre nos impedimentos (vedações) legais 
 

Para a celebraça o da parceria, a administraça o pu blica federal convocara  a OSC selecionada para, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocaça o, apresentar o seu plano de trabalho e a 
documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebraça o da parceria e de que na o 

incorre nos impedimentos legais. 

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada devera  apresentar o detalhamento da proposta 
submetida e aprovada no processo de seleça o, com todos os pormenores exigidos pela legislaça o, 

observados o Anexo IV.    

8.2.2. O plano de trabalho devera  conter, no mí nimo, os seguintes elementos:   

a) a descriça o da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o 
projeto e com as metas a serem atingidas; 

b) a forma de execuça o das aço es, indicando, quando cabí vel, as que demandara o atuaça o em rede; 

c) a descriça o de metas quantitativas e mensura veis a serem atingidas;  

d) a definiça o dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferiça o do 
cumprimento das metas; 

e) a previsa o de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execuça o das aço es, incluindo 
os encargos sociais e trabalhistas e a discriminaça o dos custos diretos e indiretos necessa rios a  execuça o 
do objeto; 

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 

g) as aço es que demandara o pagamento em espe cie, quando for o caso. 

8.2.3.  A previsa o de receitas e despesas de que trata a alí nea “e” do item 8.2.2 deste Edital devera  estar 

acompanhada da comprovaça o da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados 
no mercado, exceto quanto a encargos sociais e trabalhistas, por meio de um dos seguintes elementos 
indicativos, sem prejuí zo de outros:      

I - contrataça o similar ou parceria da mesma natureza concluí da nos u ltimos tre s anos ou em execuça o;     
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II - ata de registro de preços em vige ncia adotada por o rga os e entidades pu blicas da Unia o, dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municí pios da regia o onde sera  executado o objeto da parceria ou da sede da 
organizaça o;  

III - tabela de preços de associaço es profissionais;       

IV - tabela de preços referenciais da polí tica pu blica setorial publicada pelo o rga o ou pela entidade da 
administraça o pu blica municipal da localidade onde sera  executado o objeto da parceria ou da sede da 
organizaça o; 

V - pesquisa publicada em mí dia especializada; 

VI - sí tio eletro nico especializado ou de domí nio amplo, desde que acompanhado da data e da hora de 
acesso; 

VII - Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br; 

VIII - Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas - PNCP; 

IX - cotaça o com tre s fornecedores ou prestadores de serviço, que podera  ser realizada por item ou 

agrupamento de elementos de despesas; 

X - pesquisa de remuneraça o para atividades similares na regia o de atuaça o da organizaça o da sociedade 
civil; ou 

XI - acordos e convenço es coletivas de trabalho. 

 

8.2.4. Ale m da apresentaça o do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 

(quinze) dias corridos, devera  comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput 
do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, 

de 2014, e a na o ocorre ncia de hipo teses que incorram nas vedaço es de que trata o art. 39 da referida 

Lei, que sera o verificados por meio da apresentaça o dos seguintes documentos: 

I - co pia do estatuto registrado e suas alteraço es, em conformidade com as exige ncias previstas no art. 
33 da Lei nº 13.019, de 2014;  

II - comprovante de inscriça o no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica - CNPJ, emitido no sí tio eletro nico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe ha , no mí nimo, tre s 
anos com cadastro ativo; 

III - comprovantes de experie ncia pre via na realizaça o do objeto da parceria ou de objeto de natureza 

semelhante de, no mí nimo, um ano de capacidade te cnica e operacional, podendo ser admitidos, sem 

prejuí zo de outros: 

a) instrumentos de parceria, inclusive executados em rede, firmados com o rga os e entidades da 
administraça o pu blica, entes estrangeiros, entidades e organismos internacionais, empresas ou outras 

organizaço es da sociedade civil;  

b) relato rios de atividades com comprovaça o das aço es desenvolvidas; 

c) publicaço es, pesquisas e outras formas de produça o de conhecimento realizadas pela OSC ou a 

respeito dela; 

d) currí culos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados, 
cooperados, empregados, entre outros; 

e) declaraço es de experie ncia pre via e de capacidade te cnica no desenvolvimento de atividades ou 

projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por o rga os pu blicos, 
instituiço es de ensino, redes, organizaço es da sociedade civil, movimentos sociais, empresas pu blicas 
ou privadas, conselhos, comisso es ou comite s de polí ticas pu blicas, entes estrangeiros ou entidades ou 

organismos de cooperaça o internacional; ou  
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f) pre mios de releva ncia recebidos no Paí s ou no exterior pela OSC; 

IV - Certida o de De bitos Relativos a Cre ditos Tributa rios Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o;  

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

VI - Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas - CNDT; 

VII - relaça o nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, 

endereço de correio eletro nico, nu mero e o rga o expedidor da carteira de identidade e nu mero de 

registro no Cadastro de Pessoas Fí sicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III; 

VIII - co pia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta 

de consumo ou contrato de locaça o; 

IX - declaraça o do representante legal da OSC com informaça o de que a organizaça o e seus dirigentes 
na o incorrem em quaisquer das vedaço es previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais devera o 

estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo III; 

X - declaraça o do representante legal da OSC sobre a existe ncia de instalaço es e outras condiço es 
materiais da organizaça o ou sobre a previsa o de contratar ou adquirir com recursos da parceria, 

conforme Anexo II;  

XI - declaraça o do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, 
conforme Anexo III; e 

XII - declaraça o de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme Anexo VII. 

8.2.5. Sera o consideradas regulares as certido es positivas com efeito de negativas, no caso das certido es 
previstas nos incisos IV, V e VI do subitem 8.2.4. 

8.2.6. A crite rio da OSC, os documentos previstos nos incisos IV e V do subitem 8.2.4 podera o ser 
substituí dos pelo extrato emitido pelo Sistema de Informaço es sobre Requisitos Fiscais - CAUC, quando 
disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministe rio da Fazenda.  

8.2.7. O plano de trabalho e os documentos comprobato rios do cumprimento dos requisitos impostos 
nesta Etapa sera o apresentados pela OSC selecionada, por meio do Transferegov.br ou de outra 

plataforma u nica que venha a substituí -la.    

 

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de 
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho 

Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela Administraça o Pu blica, do atendimento, pela 

OSC selecionada, dos requisitos para a celebraça o da parceria, de que na o incorre nos impedimentos 
legais e cumprimento de demais exige ncias descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a 

ana lise do plano de trabalho. 

8.3.1. No momento da verificaça o do cumprimento dos requisitos para a celebraça o da parceria, a 
Administraça o Pu blica devera  consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos 

Impedidas - CEPIM, o Cadastro de Empresas Inido neas e Suspensas – CEIS, o Sistema de Informaço es 
sobre Requisitos Fiscais - CAUC e, nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 2002, o Cadastro 
Informativo dos Cre ditos na o Quitados da Administraça o Pu blica - CADIN, para verificar se ha  
informaça o sobre ocorre ncia impeditiva a  referida celebraça o.  

8.3.2. O plano de trabalho de que trata o caput sera  elaborado em dia logo te cnico com a administraça o 
pu blica federal, por meio de reunio es e comunicaço es oficiais, observadas: 

I - as exige ncias previstas neste edital;   

II - a concepça o da proposta apresentada na fase de chamamento pu blico; e      

III - as necessidades da polí tica pu blica setorial.       
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8.3.3. Na hipo tese de a OSC selecionada na o atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de 

celebraça o, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014, aquela imediatamente mais 
bem classificada podera  ser convidada a aceitar a celebraça o de parceria nos termos da proposta por 

ela apresentada. 

8.3.4. Caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela sera  convocada na forma da Etapa 1 da fase 
de celebraça o e, em seguida, proceder-se-a  a  verificaça o dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse 

procedimento podera  ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificaça o. 

 

8.4. Etapa 3: Regularização de documentação, se necessário 

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que 
impeça a celebraça o, a OSC sera  comunicada do fato e instada a regularizar sua situaça o, no prazo de 

15 (quinze) dias corridos, sob pena de na o celebraça o da parceria.  

 

8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração 

8.5.1. A celebraça o do instrumento de parceria dependera  da adoça o das provide ncias impostas pela 
legislaça o regente, incluindo a aprovaça o do plano de trabalho, a emissa o do parecer te cnico pelo o rga o 
ou entidade pu blica federal, as designaço es do gestor da parceria e da Comissa o de Monitoramento e 
Avaliaça o, e de pre via dotaça o orçamenta ria para execuça o da parceria.   

8.5.2.  A aprovaça o do plano de trabalho na o gerara  direito a  celebraça o da parceria. 

8.5.3. No perí odo entre a apresentaça o da documentaça o prevista na Etapa 1 da fase de celebraça o e 

a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente 
que possa prejudicar a regular celebraça o da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos 
e exige ncias previstos para celebraça o.  

8.5.4. A OSC devera  manter seus dados cadastrais atualizados no Transferegov.br ou em plataforma 

eletro nica que venha a substituí -lo.  

 

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial da União 

O termo de colaboraça o somente produzira  efeitos jurí dicos apo s a publicaça o do respectivo extrato no 
meio oficial de publicidade da administraça o pu blica. 

 

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

9.1. Os cre ditos orçamenta rios necessa rios ao custeio de despesas relativas ao presente Edital sa o 
provenientes da funcional programa tica 10. 26469. 12.364.5113.20GK.0033. 

9.2. Os recursos destinados a  execuça o das parcerias de que tratam este Edital sa o provenientes do 
orçamento do 26000 - Ministe rio da Educaça o, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, UG 

153166/15240, por meio do(a) Emenda Parlamentar n° 202632730001 de autoria do Deputado Federal 

Lindbergh Farias, Programa: 269442, Fonte 1000000, Aça o: 20GK, GND 03, Fomento a s Aço es de 
Graduaça o, Po s-Graduaça o, Ensino, Pesquisa e Extensa o.  

9.3. Nas parcerias com vige ncia plurianual ou firmadas em exercí cio financeiro seguinte ao da seleça o, 
o o rga o ou a entidade pu blica federal indicara  a previsa o dos cre ditos necessa rios para garantir a 
execuça o das parcerias nos orçamentos dos exercí cios seguintes.  

9.3.1. A indicaça o dos cre ditos orçamenta rios e empenhos necessa rios a  cobertura de cada parcela da 
despesa, a ser transferida pela administraça o pu blica federal nos exercí cios subsequentes, sera  realizada 
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mediante registro conta bil e devera  ser formalizada por meio de certida o de apostilamento do 
instrumento da parceria, no exercí cio em que a despesa estiver consignada. 

9.4. O valor total de recursos disponibilizados sera  de R$ 194.400,00 (cento e noventa e quatro mil 

e quatrocentos reais) no exercí cio de 2026. Nos casos das parcerias com vige ncia plurianual ou 

firmadas em exercí cio financeiro seguinte ao da seleça o, a previsa o dos cre ditos necessa rios para 
garantir a execuça o das parcerias sera  indicada nos orçamentos dos exercí cios seguintes. 

9.5.O valor de refere ncia para a realizaça o do objeto do termo de colaboraça o e  de R$ 194.400,00 
(cento e noventa e quatro mil e quatrocentos reais), conforme disposto no Anexo V. O exato valor a 

ser repassado sera  definido no termo de colaboraça o, observada a proposta apresentada pela OSC 

selecionada. 

9.6. As liberaço es de recursos obedecera o ao cronograma de desembolso, que guardara  consona ncia 

com as metas da parceria, atendendo, ainda, ao seguinte: 

9.6.1. Os recursos sera o depositados em conta corrente especí fica, isenta de tarifa banca ria, em 

instituiça o financeira pu blica, que podera  atuar como mandata ria do o rga o ou da entidade pu blica na 
execuça o e no monitoramento do Termo de Colaboraça o. 

9.6.2. Os recursos sera o aplicados em caderneta de poupança, fundo de aplicaça o financeira de curto 
prazo ou operaça o de mercado aberto lastreada em tí tulos da dí vida pu blica, mediante avaliaça o do 
investimento mais vantajoso, enquanto na o empregados na sua finalidade. 

9.6.3. O atraso na liberaça o das parcelas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de 
obrigaça o estabelecida no Termo de Colaboraça o e se este perdurar por mais de 30 (trinta) dias, a OSC 
podera  suspender as atividades ate  a regularizaça o do desembolso; se perdurar por mais de sessenta 
dias, a OSC podera  rescindir a parceria firmada, garantindo-se acerto final com liberaça o de recursos 

proporcional a eventual alocaça o de recursos pro prios da entidade. 

9.7. As parcelas dos recursos transferidos no a mbito da parceria sera o liberadas em estrita 

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficara o 
retidas ate  o saneamento das impropriedades:  

a) quando houver evide ncias de irregularidade na aplicaça o de parcela anteriormente recebida;  

b) quando constatado desvio de finalidade na aplicaça o dos recursos ou o inadimplemento da OSC em 
relaça o a obrigaço es estabelecidas no Termo de Colaboraça o; ou 

c) quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
administraça o pu blica ou pelos o rga os de controle interno ou externo.  

9.8. Nas contrataço es e na realizaça o de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da 
parceria, a OSC devera  observar o instrumento de parceria e a legislaça o regente, em especial o disposto 
nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014 e nos arts. 35 a 42 do Decreto 

nº 8.726, de 2016. 

9.9. Todos os recursos da parceria devera o ser utilizados para satisfaça o de seu objeto, sendo admitidas, 
dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho: 

a) remuneraça o da equipe encarregada da execuça o do plano de trabalho, inclusive de pessoal pro prio 

da OSC, durante a vige ncia da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuiço es sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fe rias, de cimo terceiro sala rio, 

sala rios proporcionais, verbas resciso rias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

b) dia rias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentaça o nos casos em que a execuça o do objeto 
da parceria assim o exija; 

c) custos indiretos necessa rios a  execuça o do objeto, seja qual for a proporça o em relaça o ao valor total 

da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurí dica, contador, a gua, energia, dentre outros); e 

d) aquisiça o de equipamentos e materiais permanentes essenciais a  consecuça o do objeto e serviços de 
adequaça o de espaço fí sico, desde que necessa rios a  instalaça o dos referidos equipamentos e materiais. 



UFRRJ/DGCP 
17 

9.10. E  vedado remunerar, a qualquer tí tulo, com recursos vinculados a  parceria, servidor ou empregado 

pu blico, inclusive aquele que exerça cargo em comissa o ou funça o de confiança, de o rga o ou entidade da 
administraça o pu blica federal celebrante, ou seu co njuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, ate  o segundo grau, ressalvadas as hipo teses previstas em lei especí fica ou na 
Lei de Diretrizes Orçamenta rias da Unia o. 

9.11. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos pu blicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicaço es financeiras realizadas, sera o devolvidos a  
Administraça o Pu blica por ocasia o da conclusa o, denu ncia, rescisa o ou extinça o da parceria, nos termos 

do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.  

9.12. O instrumento de parceria sera  celebrado de acordo com a disponibilidade orçamenta ria e 
financeira, respeitado o interesse pu blico e desde que caracterizadas a oportunidade e convenie ncia 
administrativas. A seleça o de propostas na o obriga a administraça o pu blica a firmar o instrumento de 

parceria com quaisquer dos proponentes, os quais na o te m direito subjetivo ao repasse financeiro. 

 

 

10. CONTRAPARTIDA 

10.1. Na o sera  exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada. 

10.2. A OSC podera  oferecer contrapartida volunta ria, financeira ou em bens e serviços, 
independentemente do valor global da parceria.  

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Qualquer pessoa podera  impugnar o presente Edital, com antecede ncia mínima de 10 (dias) dias 
da data-limite para envio das propostas, de forma eletro nica, pelo e-mail: luizfelipeosorio@ufrrj.br; 
e contrato: (21) 2682-1042, ou por petiça o dirigida ou protocolada no endereço informado no subitem 

7.4.2 deste Edital. A resposta a s impugnaço es cabera  a  Comissão de Seleção de Chamamento Público. 

11.2. Durante o presente Chamamento Pu blico, a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
disponibilizara  os seguintes Canais de Atendimento, visando orientar e esclarecer as organizaço es da 

sociedade civil sobre a inscriça o e a elaboraça o de propostas: 

a) luizfelipeosorio@ufrrj.br 

b) telefone: (21) 2682-1042 

11.3. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de du vidas na interpretaça o deste Edital e de seus 

anexos, devera o ser encaminhados com antecede ncia mí nima de 10 (dias) dias da data-limite para envio 

da proposta, exclusivamente de forma eletro nica, pelo e-mail: luizfelipeosorio@ufrrj.br. Os 

esclarecimentos sera o prestados pela Comissa o de Seleça o. 

11.3.1. As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no 

Edital. As respostas a s impugnaço es e os esclarecimentos prestados sera o juntados nos autos do 

processo de Chamamento Pu blico e estara o disponí veis para consulta por qualquer interessado. 

11.3.2. Eventual modificaça o no Edital, decorrente das impugnaço es ou dos pedidos de 

esclarecimentos, ensejara  divulgaça o pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se 

o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteraça o afetar a formulaça o das propostas 

ou o princí pio da isonomia. 

11.4. O Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, atrave s da Comissa o resolvera  os casos omissos e 

as situaço es na o previstas no presente Edital, observadas as disposiço es legais e os princí pios que regem 

a administraça o pu blica. 
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11.5. A qualquer tempo, o presente Edital podera  ser revogado por interesse pu blico ou anulado, no 

todo ou em parte, por ví cio insana vel, sem que isso implique direito a indenizaça o ou reclamaça o de 

qualquer natureza. 

11.6. O proponente e  responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Pu blico. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informaço es nele contidas podera  acarretar a eliminaça o da 

proposta apresentada, a aplicaça o das sanço es administrativas cabí veis e a comunicaça o do fato a s 

autoridades competentes, inclusive para apuraça o do cometimento de eventual crime. Ale m disso, caso 

a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra apo s a celebraça o da parceria, o fato podera  dar ensejo a  

rescisa o do instrumento, rejeiça o das contas e/ou aplicaça o das sanço es de que trata o art. 73 da Lei nº 

13.019, de 2014.  

11.7.  A Administraça o Pu blica na o cobrara  das entidades concorrentes taxa para participar deste 

Chamamento Pu blico.    

11.7.1. Todos os custos decorrentes da elaboraça o das propostas e quaisquer outras despesas 
correlatas a  participaça o no Chamamento Pu blico sera o de inteira responsabilidade das entidades 
concorrentes, excetuada a hipo tese disposta no art. 39, inciso V, do Decreto nº 8.726, de 2016. 

11.8. O presente Edital tera  vige ncia de 06 meses a contar da data da homologaça o do resultado 

definitivo. 

11.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Declaraça o de Cie ncia e Concorda ncia; 

Anexo II – Declaraça o sobre Instalaço es e Condiço es Materiais; 

Anexo III – Declaraça o dos arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, 
e Relaça o dos Dirigentes da Entidade; 

Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho; 

Anexo V – Roteiro para Elaboraça o da Proposta;  

Anexo VI – Declaraça o de Regularidade Constitutiva e Prestaça o de Contas; e 

Anexo VII - Declaraça o de Inexiste ncia de Nepotismo e Vedaço es a  Destinaça o e Execuça o de Emendas 
Parlamentares 

Anexo VIII – Minuta de Termo de Colaboraça o. 

 

Serope dica-RJ, 28 de outubro de 2026 

 
 
 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Roberto de Souza Rodrigues 

Reitor 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda 

com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... e em seus 

anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 

2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da 

organização da sociedade civil – OSC]: 

 

➢ dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 

➢ pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas.  

OU 

➢ dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como 

pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente 

observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DOS ARTS. 26 E 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, E 

DO ART. 39 DA LEI Nº 13.019, DE 2014 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], 

nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e art. 39, incisos III ao VII, da 

Lei nª 13.019, de 2014, que os seus dirigentes abaixo relacionados, a saber: 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

 

Nome do dirigente e 

cargo que ocupa na OSC 

 

 

Carteira de identidade, órgão 

expedidor e CPF 

 

Endereço residencial, 

telefone e e-mail 

   

   

   

   

   

   

I - não são membros de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 

Administração Pública .......… (vide Nota Explicativa nº 02); 

II – não são cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, de quaisquer membros de Poder ou do Ministério Público ou de dirigente 

de órgão ou entidade da Administração Pública .......… (vide Nota Explicativa nº 02); 

III – não tiveram as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos; 

III – tiveram as contas rejeitadas, mas demonstraram, nos termos do art. 39, IV, alíneas “a”, “b” e 

“c”, da Lei nº 13.1019, de 2014, que: 

III.1 – a irregularidade que motivou a rejeição das contas foi sanada e que os débitos 

eventualmente imputados foram quitados; 

III.2 – a decisão de rejeição das contas foi reconsiderada ou revista; 

III.3 – a decisão sobre a apreciação das contas está pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo; (vide Nota Explicativa nº 03); 
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IV – não foram punidos com as seguintes sanções: 

IV.1 – suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 

IV.2 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

IV.3 – a prevista no art. 73, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014; 

IV.4 - a prevista no art. 73, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014; 

IV – foram punidos com as sanções previstas no art. 39, inciso V, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da Lei 

nº 13.019, de 2014, mas o período que durou a penalidade já se exauriu; (vide Nota Explicativa nº 04) 

V – não são pessoas que, durante os últimos 08 (oito) anos: 

a) tiveram suas contas relativas a parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

b) foram julgados responsáveis por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) foram considerados responsáveis por ato de improbidade; 

c) foram consideradas responsáveis por ato de improbidade, mas os respectivos efeitos, nos prazos 

previstos no art. 12, incisos I, II e III, da Lei nº 8.429, de 1992, já se exauriram. (vide Nota Explicativa nº 

05) 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Nota Explicativa nº 1: Devera  a OSC atentar para a definiça o de “membro” de Poder ou do Ministe rio Pu blico 

constante do art. 27, § 1º, do Decreto nº 8.726, de 2016. 

Nota Explicativa nº 2: A OSC devera  especificar a Administraça o Pu blica (Federal, Estadual, Distrital ou 

Municipal) com a qual firmou a parceria, de maneira que sera : Administraça o Pu blica Federal se a parceria 

tiver sido firmada com o rga o ou entidade da esfera federal; Administraça o Pu blica Estadual se tiver firmado 

com o rga o ou entidade da esfera estadual ou do Distrito Federal; e Administraça o Pu blica Municipal se a 

parceria tiver sido firmada com o rga o ou entidade da esfera municipal. Ao completar a Administraça o Pu blica 

(Federal, Estadual, Distrital ou Municipal), a OSC devera  eliminar as retice ncias (sí mbolo “…” que consta do 

texto). 

 

Nota Explicativa nº 3: Existem DUAS opço es para o Item III: a OSC devera  marcar com um “X” o primeiro 

quadrado se o(s) dirigente(s) NA O tiver(em) tido suas contas rejeitadas. Ja  a segunda opça o (segundo 

quadrado) DEVERA  ser marcada com um “X” pela OSC caso o(s) dirigente(s) tenha(m) tido suas contas 

rejeitadas, mas, inobstante, existir alguma das ressalvas previstas no art. 39, IV, alí neas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 

13.1019/2014. A OSC devera  marcar uma ou outra opça o, de modo que, se marcar uma, NA O devera  marcar 

a outra. 

 

Nota Explicativa nº 4: Existem DUAS opço es para o Item IV: a OSC devera  marcar com um “X” o primeiro 

quadrado se o (s) dirigente (s) NA O tiver (em) sido punido (s) com as sanço es previstas no art. 39, inciso V, 

alí neas “a”, “b”, “c” e “d”, da Lei nº 13.019/2014. Ja  a segunda opça o (segundo quadrado) DEVERA  ser marcada 

com um “X” pela OSC caso o(s) dirigente(s), apesar de ter(em) SIDO PUNIDO(S), ja  teve (tiveram) o perí odo 

da puniça o exaurido, acabado, terminado. A OSC devera  usar uma ou outra opça o, de modo que, se marcar 

uma, devera  rejeitar a outra. 

 

Nota Explicativa nº 5: Existem DUAS opço es para a alí nea “c” do Item V: a OSC devera  marcar com um “X” a 

primeira opça o (primeiro quadrado) se o(s) dirigente(s) na o foi(foram) considerado(s) responsa vel(eis) por 

ato de improbidade. Ja  a segunda opça o (segundo quadrado) DEVERA  ser usada pela OSC caso o(s) 

dirigente(s), apesar de ter(em) SIDO PUNIDO(S), ja  teve o perí odo da puniça o exaurido, acabado, terminado. 

A OSC devera  usar uma ou outra opça o, de modo que, se utilizar uma, devera  rejeitar a outra”. 
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ANEXO IV 

PLANO DE TRABALHO 

 

Nota Explicativa: 

O art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014 e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de2016 estabelecem os 

elementos que devera o constar do Plano de Trabalho: 

Lei nº 13.019, de 2014: 

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou de 

fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as 

atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos 

abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas; (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

(...) 

Decreto nº 8.726, de 2016: 

Art. 25. Para a celebração da parceria, a administração pública federal convocará a organização da sociedade 

civil selecionada para, no prazo de quinze dias, apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no 

mínimo, os seguintes elementos: 

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e 

com as metas a serem atingidas; 

II - a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede; 

III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento 

das metas; 

V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os 

encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto; 

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 38. 

§ 1º  A previsão de receitas e a estimativa de despesas de que trata o inciso V do caput virá acompanhada da 

comprovação da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado, exceto quanto 

a encargos sociais e trabalhistas, por meio de um dos seguintes elementos indicativos, sem prejuízo de outros:      

(Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

I - contratação similar ou parceria da mesma natureza concluída nos últimos três anos ou em execução;      

(Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 
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II - ata de registro de preços em vigência adotada por órgãos e entidades públicas da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios da região onde será executado o objeto da parceria ou da sede da 

organização;     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

III - tabela de preços de associações profissionais;      (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

IV - tabela de preços referenciais da política pública setorial publicada pelo órgão ou pela entidade da 

administração pública municipal da localidade onde será executado o objeto da parceria ou da sede da 

organização;     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

V - pesquisa publicada em mídia especializada;     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

VI - sítio eletrônico especializado ou de domínio amplo, desde que acompanhado da data e da hora de acesso;      

(Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

VII - Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br;     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;      (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

IX - cotação com três fornecedores ou prestadores de serviço, que poderá ser realizada por item ou agrupamento 

de elementos de despesas;     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

X - pesquisa de remuneração para atividades similares na região de atuação da organização da sociedade civil; 

ou     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

XI - acordos e convenções coletivas de trabalho.     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

§ 2º  A indicação das despesas no plano de trabalho poderá considerar estimativa de variação inflacionária 

quando o período de vigência da parceria for superior a doze meses, desde que haja previsão no edital e a 

indicação do índice adotado.    (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

§ 3º  O plano de trabalho de que trata o caput será elaborado em diálogo técnico com a administração pública 

federal, por meio de reuniões e comunicações oficiais, observadas:    (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 

2024) 

I - as exigências previstas no edital;     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

II - a concepção da proposta apresentada na fase de chamamento público; e     (Incluído pelo Decreto nº 11.948, 

de 2024) 

III - as necessidades da política pública setorial.      (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

§ 4º (Revogado pelo Decreto nº 11.948, de 2024) 

§ 5º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 

 

Vale mencionar que as exige ncias legais relativas ao Plano de Trabalho decorrem de pra ticas comuns de 

planejamento administrativo, propondo-se a oferecer o conhecimento e domí nio, ao menos, do que  se 

pretende realizar (objeto), por que  (justificativa), como (metodologia de execuça o e responsabilidades dos 

partí cipes), quando (cronograma de execuça o com metas, etapas e fases bem detalhadas) e quanto isso ira  

custar (a previsa o de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execuça o das aço es, e a 

discriminaça o dos custos indiretos necessa rios a  execuça o do objeto, ale m do cronograma de desembolso). 

Recomenda-se que o Plano de Trabalho traga o maior grau de detalhamento possí vel em relaça o ao projeto a 

ser desenvolvido, nos termos do art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016, evitando a descriça o gene rica de metas, 

aço es e despesas. 

Na o se inseriu nesta minuta de Edital modelo de Plano de Trabalho, uma vez que este documento e  

eminentemente te cnico, como muito bem aponta a Portaria AGU nº 5, de 5 de janeiro de 2021: 

Art. 3º As manifestações jurídicas de que trata esta Portaria não conterão posicionamentos conclusivos sobre 

assuntos não jurídicos, tais como aqueles de conteúdo técnico e de oportunidade ou conveniência. 

(...) 
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§ 2º São considerados documentos de conteúdo predominantemente técnico, entre outros: 

I - o plano de trabalho;  

(...) 
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ANEXO V 

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

 

Nota Explicativa: O Roteiro de Elaboraça o de Proposta e  o local em que a a rea finalí stica propositora 

consegue dar o direcionamento operacional necessa rio ao chamamento pu blico, inclusive indicando 

subdiviso es a serem exigidas das propostas de Termo de Colaboraça o ou Termo de Fomento. 

O Termo de Colaboração sera  utilizado para a execuça o de polí ticas pu blicas nas mais diferentes a reas, nos 

casos em que a administraça o pu blica tenha clareza dos resultados que pretende alcançar, ou seja, quando a 

polí tica pu blica em questa o ja  tem para metros consolidados, com indicadores e formas de avaliaça o 

conhecidos. Desta forma, o termo de colaboraça o sera  adotado para a consecuça o de parcerias cuja concepça o 

seja da administraça o pu blica federal, com o objetivo de executar projetos ou atividades parametrizadas 

pela administraça o pu blica federal. (art. 2º, §2º, Decreto nº 8.726/2016). 

Ja  o Termo de Fomento podera  ser utilizado para apoiar e reconhecer iniciativas das pro prias organizaço es, 

buscando atrair para as polí ticas pu blicas tecnologias sociais inovadoras e fomentar projetos e eventos nas 

mais diversas a reas e ampliar o alcance das aço es desenvolvidas por parte das organizaço es. Desta forma, o 

termo de fomento sera  adotado para a consecuça o de parcerias cuja concepça o seja das organizaço es da 

sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas organizações 

(art. 2º, §1º, Decreto nº 8.726/2016). 

Conforme exposto no material Entenda o MROSC: Marco Regulato rio das Organizaço es da Sociedade Civil: Lei 

13.019/2014 (Secretaria de Governo da Preside ncia da Repu blica, Laí s de Figueire do Lopes, Bianca dos 

Santos e Viviane Brochardt – Brasí lia: Preside ncia da Repu blica, 2016, p. 22), o “Termo de Colaboração é 

utilizado para a execução de políticas públicas nas mais diferentes áreas, nos casos em que a política pública em 

questão já tem parâmetros consolidados, com indicadores e formas de avaliação conhecidos, integrando muitas 

vezes sistemas orgânicos, como por exemplo, o Sistema Único de Assistência Social (Suas)”. 

Dada essa distinça o entre os dois instrumentos de parceria, naturalmente que o “modelo de plano de 

trabalho” e o “roteiro para elaboraça o da proposta” devera o ser mais parametrizadas, densas e completas nos 

termos de colaboraça o.  

Por outro lado, nos termos de fomento, deve-se assegurar a  OSC maior autonomia e flexibilidade na 

elaboraça o do plano de trabalho, ate  mesmo para que possa exercitar a inovaça o e a criatividade, arejando a 

aça o estatal. Por conseguinte, quando o propo sito da administraça o pu blica for a celebraça o do termo de 

fomento, as diretrizes do roteiro para elaboraça o da proposta na o podem ser ta o minudentes a ponto de 

asfixiar a iniciativa e a autonomia da OSC selecionada.     

Fez-se assim uma distinça o entre o “roteiro para elaboraça o da proposta” para termos de fomento e para 

termos de colaboraça o. No caso dos termos de fomento, devera o ser apresentadas diretrizes mais amplas e 

gene ricas. Ja  para os termos de colaboraça o e  necessa rio que este anexo possua maior detalhamento pela 

Administraça o Pu blica de objetivos, aço es, indicadores e, eventualmente, metas.  

Na o ha  modelo pre vio a ser fornecido pela Advocacia-Geral da Unia o, uma vez que o conteu do do “roteiro 

para elaboraça o da proposta” na o e , propriamente, jurí dico. 

Nos termos do Enunciado de Boas Pra ticas Consultivas AGU nº 7: “A manifestação consultiva que adentrar 

questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular 

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento” (Manual de Boas Pra ticas 

Consultivas. 4.ed. Brasí lia: AGU, 2016, pa gina 32). 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃODE REGULARIDADE CONSTITUTIVA E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil 

– OSC], sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal, que inexistem quaisquer pendências 

ou irregularidades nas prestações de contas de recursos celebrados com órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO E VEDAÇÕES À DESTINAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES  

(Utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 
 
 
Eu, [Nome Completo do Representante Legal], portador(a) do RG nº [Número do RG] e 
inscrito(a) no CPF sob o nº [Número do CPF], na qualidade de representante legal da [Nome 
Completo da Organização da Sociedade Civil - OSC], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do 
CNPJ], com sede na [Endereço Completo, Cidade/UF], declaro para os devidos fins de 
formalização de parceria e execução de recursos públicos, em estrita observância à decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito da ADPF nº 854, que:  
 
A referida Organização da Sociedade Civil não possui em seus quadros diretivos, 
administrativos, de gestão ou de membros: Cônjuge, companheiro(a); ou Parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; Do parlamentar autor da emenda parlamentar 
que origina os recursos desta parceria, bem como de assessores ou agentes públicos a ele 
vinculados. 
 
Não há, na execução da parceria ou em eventuais contratações e subcontratações vinculadas 
aos recursos repassados, qualquer favorecimento ou benefício a pessoas enquadradas nas 
hipóteses de vedação de nepotismo.   
 
Estou ciente de que a falsidade desta declaração ensejará a responsabilização civil, 
administrativa e penal prevista em lei, além da imediata rescisão do instrumento de parceria e 
a devolução dos recursos públicos eventualmente recebidos.  
 
 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

 

Termo de Colaboração UFRRJ nº XX/20XX   

Transferegov.br nº XXXX/XXXX 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XXXX QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, por intermédio 

da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO 

DE JANEIRO, E A [nome da OSC], PARA OS FINS 
QUE ESPECIFICA.    

 

A UNIÃO, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 29.427.465/0001-05, com sede a  Rodovia Br 465, Km 7, Campus Universita rio, 
Serope dica/RJ, CEP: 23890-000, doravante denominado Administração Pública, neste ato 

representado pelo(a) seu Reitor, Roberto de Souza Rodrigues, nomeado(a) pelo Decreto Presidencial 
s/nº , de 17/03/2025, publicado na seça o 2 do D.O.U. de 18/03/2025, portador da matrí cula funcional 

nº 245.XXX-5; e  

O(A) ................................ (Nome da OSC), organizaça o da sociedade civil, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
........................., com sede ............................., doravante denominado(a) OSC, representada pelo(a) seu (sua) 

Presidente, Sr. (a) ........................, conforme atos constitutivos da entidade OU procuração apresentada nos 
autos,  

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, decorrente do Edital de Chamamento Pu blico 
nº 02 de 2026, Emenda Parlamentar nº ......................, tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 23083.033634/2026-19, e em observa ncia a s disposiço es da Lei nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, mediante as cla usulas e condiço es a seguir 
enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO   

O objeto do presente Termo de Colaboraça o e  a execuça o de projeto “RI para todos: diplomacia 

popular, cidadania global e democratização das Relações Internacionais” visando a  consecuça o de 

finalidade de interesse pu blico e recí proco, conforme especificaço es estabelecidas no plano de trabalho. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO    

Para o alcance do objeto pactuado, os partí cipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, 
independentemente de transcriça o, e  parte integrante e indissocia vel do presente Termo de 

Colaboraça o, bem como toda documentaça o te cnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam 
os partí cipes. 

Subcláusula única. Os ajustes no plano de trabalho sera o formalizados por certida o de apostilamento, 

exceto quando coincidirem com alguma hipo tese de termo aditivo prevista no inciso I do caput, do art. 
43, do Decreto nº 8.726, de 2016, caso em que devera o ser formalizados por aditamento ao termo de 

colaboraça o, sendo vedada a alteraça o do objeto da parceria.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
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O prazo de vige ncia deste Termo de Colaboraça o sera  de 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condiço es: 

I. mediante termo aditivo, por solicitaça o da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mí nimo, 
30 (trinta) dias antes do seu te rmino, desde que autorizada pela Administraça o Pu blica e 

II. de ofí cio, por iniciativa da Administraça o Pu blica, quando esta der causa a atraso na liberaça o de 
recursos financeiros, limitada ao exato perí odo do atraso verificado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS   

Para a execuça o do(s) projeto(s) previstas(os) neste Termo de Colaboraça o, sera o disponibilizados 
recursos pela UFRRJ no valor total de R$ 194.400,00 (cento e noventa e quatro mil e quatrocentos 
reais), a  conta da aça o orçamenta ria 20GK, PTRES  269442, Elemento de Despesa: xxxxxxxxx Unidade 
Gestora: 153166 - Nota de Empenho nº xxxxxxxxxxx, Fonte 1000000, conforme cronograma de 

desembolso constante do plano de trabalho. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS   

A liberaça o do recurso financeiro se dara  em 6 (seis) parcelas, em estrita conformidade com o 

Cronograma de Desembolso, o qual guardara  consona ncia com as metas da parceria, ficando a liberaça o 
condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no 
art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016.  

Subcláusula primeira. As parcelas dos recursos ficara o retidas ate  o saneamento das impropriedades 
ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:  

I - quando houver evide ncias de irregularidade na aplicaça o de parcela anteriormente recebida;   

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaça o dos recursos ou o inadimplemento da OSC 
em relaça o a obrigaço es estabelecidas no Termo de Colaboraça o; ou 

III - quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
administraça o pu blica ou pelos o rga os de controle interno ou externo. 

Subcláusula segunda. A verificaça o das hipo teses de retença o previstas na Subcla usula primeira 
ocorrera  por meio de aço es de monitoramento e avaliaça o, incluindo: 

I - a verificaça o da existe ncia de denu ncias aceitas; 

II - a ana lise das prestaço es de contas anuais; 

III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendaço es existentes dos o rga os de controle 
interno e externo; e 

IV - a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.   

Subcláusula terceira. O atraso na liberaça o das parcelas pactuadas no plano de trabalho configura 
inadimplemento de obrigaça o e se este perdurar: 

I - por mais de 30 (trinta) dias, a OSC podera  suspender as atividades ate  a regularizaça o do 
desembolso; ou    

II - por mais de 60 (sessenta) dias, a OSC podera  rescindir a parceria firmada, garantindo-se acerto 
final com liberaça o de recursos proporcional a eventual alocaça o de recursos pro prios da entidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS   

Os recursos referentes ao presente Termo de Colaboraça o, desembolsados pela UFRRJ, sera o mantidos 
na conta corrente .................., Age ncia xxxxx, Banco xxxxx. 
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Subcláusula primeira. Os recursos depositados na conta banca ria especí fica do Termo de Colaboraça o 
sera o aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicaça o financeira de curto prazo ou operaça o 
de mercado aberto lastreada em tí tulos da dí vida pu blica, mediante avaliaça o do investimento mais 
vantajoso, enquanto na o empregados na sua finalidade. 

Subcláusula segunda. Os rendimentos auferidos das aplicaço es financeiras podera o ser aplicados no 
objeto deste instrumento desde que haja solicitaça o fundamentada da OSC e autorizaça o da 
Administraça o Pu blica, estando sujeitos a s mesmas condiço es de prestaça o de contas exigidas para os 
recursos transferidos. 

Subcláusula terceira. A conta referida no caput desta Cla usula sera  em instituiça o financeira pu blica 
determinada pela Administraça o Pu blica e isenta da cobrança de tarifas banca rias. 

Subcláusula quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC esta o vinculados ao Plano de Trabalho e 
na o caracterizam receita pro pria e nem pagamento por prestaça o de serviços e devem ser alocados nos 
seus registros conta beis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Subcláusula quinta. A movimentaça o dos recursos sera  realizada mediante transfere ncia eletro nica 
sujeita a  identificaça o do beneficia rio final, na plataforma Transferegov.br, por meio da funcionalidade 
“Ordem de Pagamento de Parceria - OPP” ou por outros meios de pagamento disponibilizados na 
referida plataforma, podendo o cre dito dos valores ser realizado em conta corrente de titularidade da 
pro pria OSC, na forma do art. 38, § 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016. 

Subcláusula sexta. Caso os recursos depositados em conta corrente especí fica na o sejam utilizados no 

prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da efetivaça o do depo sito, o Termo 
sera  rescindido unilateralmente pela Administraça o Pu blica, salvo quando houver execuça o parcial do 
objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado 
ou pelo dirigente máximo da entidade da Administração Pública Federal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC 

O presente Termo de Colaboraça o devera  ser executado fielmente pelos partí cipes, de acordo com as 

cla usulas pactuadas e as normas aplica veis, respondendo cada uma pelas conseque ncias de sua 
inexecuça o ou execuça o parcial, sendo vedado a  OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto 
da parceria.   

Subcláusula primeira. Ale m das obrigaço es constantes na legislaça o e dos demais compromissos 
assumidos neste instrumento, cabe a  Administraça o Pu blica cumprir as seguintes atribuiço es, 
responsabilidades e obrigaço es:   

I - promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso 

constante do plano de trabalho;   

II - prestar o apoio necessa rio e indispensa vel a  OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de 
Colaboraça o em toda a sua extensa o e no tempo devido; 

III - monitorar e avaliar a execuça o do objeto deste Termo de Colaboraça o, por meio de ana lise das 

informaço es acerca do processamento da parceria constantes do Transferegov.br, dilige ncias e visitas 
in loco, quando necessa rio, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicaça o 

dos recursos repassados, observando o prescrito na Cla usula De cima Primeira; 

IV - comunicar a  OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos pu blicos ou outras 
impropriedades de ordem te cnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaça o para saneamento 

ou apresentaça o de esclarecimentos e informaço es; 

V - analisar os relato rios de execuça o do objeto; 

VI - analisar os relato rios de execuça o financeira, nas hipo teses previstas no art. 56, caput, do Decreto 
nº 8.726, de 2016; 
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VII - receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteraça o do Termo de 

Colaboraça o, nos termos do art. 43 do Decreto nº 8.726, de 2016; 

VIII - instituir Comissa o de Monitoramento e Avaliaça o - CMA, nos termos dos arts. 49 e 50 do Decreto 
nº 8.726, de 2016; 

IX - designar o gestor da parceria, que ficara  responsa vel pelas obrigaço es previstas no art. 61 da Lei 
nº 13.019, de 2014, e no art. 51-A, §§ 1º a 5º do Decreto nº 8.726, de 2016; 

X - retomar os bens pu blicos em poder da OSC na hipo tese de inexecuça o por culpa exclusiva da 
organizaça o da sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais 

a  populaça o, por ato pro prio e independentemente de autorizaça o judicial, a fim de realizar ou 
manter a execuça o das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 
13.019, de 2014; 

XI - assumir a responsabilidade pela execuça o do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 

no caso de paralisaça o e inexecuça o por culpa exclusiva da organizaça o da sociedade civil, de modo 
a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestaça o de contas o que foi executado 
pela OSC ate  o momento em que a Administraça o Pu blica assumir essas responsabilidades, nos 

termos do art. 62, II, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XII - reter a liberaça o dos recursos quando houver evide ncias de irregularidade na aplicaça o de 

parcela anteriormente recebida, ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administraça o Pu blica ou pelos o rga os de controle interno ou 
externo, comunicando o fato a  OSC e fixando-lhe o prazo de ate  30 (trinta) dias para saneamento ou 

apresentaça o de informaço es e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XIII - prorrogar de “ofí cio” a vige ncia do Termo de Colaboraça o, antes do seu te rmino, quando der 

causa a atraso na liberaça o dos recursos, limitada a prorrogaça o ao exato perí odo do atraso 

verificado, nos termos do art. 55, para grafo u nico, da Lei nº 13.019, de 2014, e § 1º, inciso I, do art. 
43 do Decreto nº 8.726, de 2016; 

XIV - publicar, no Dia rio Oficial da Unia o, extrato do Termo de Colaboraça o; 

XV - divulgar informaço es referentes a  parceria celebrada em dados abertos e acessí veis e manter, no 
seu sí tio eletro nico oficial e no Transferegov.br, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo 

plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XVI - exercer atividade normativa, de controle e fiscalizaça o sobre a execuça o da parceria, inclusive, 

se for o caso, reorientando as aço es, de modo a evitar a descontinuidade das aço es pactuadas; 

XVII - informar a  OSC os atos normativos e orientaço es da Administraça o Pu blica que interessem a  

execuça o do presente Termo de Colaboraça o; 

XVIII - analisar e decidir sobre a prestaça o de contas dos recursos aplicados na consecuça o do objeto 

do presente Termo de Colaboraça o; e 

XIX - aplicar as sanço es previstas na legislaça o, proceder a s aço es administrativas necessa rias a  

exige ncia da restituiça o dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for 

o caso. 

Subcláusula segunda. Ale m das obrigaço es constantes na legislaça o que rege o presente Termo e dos 

demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe a  OSC cumprir as seguintes atribuiço es, 
responsabilidades e obrigaço es:  

I - executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cla usulas deste Termo, a legislaça o 

pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administraça o Pu blica, adotando todas as medidas 

necessa rias a  correta execuça o deste Termo de Colaboraça o, observado o disposto na Lei nº 13.019, 

de 2014, e no Decreto nº 8.726, de 2016;   

II - zelar pela boa qualidade das aço es e serviços prestados, buscando alcançar eficie ncia, efica cia, 
efetividade social e qualidade em suas atividades; 
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III - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no plano de 

trabalho, se for o caso; 

IV - manter e movimentar os recursos financeiros em conta banca ria especí fica, na instituiça o 

financeira pu blica determinada pela administraça o pu blica, inclusive os resultados de eventual 

aplicaça o no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho, 

exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as vedaço es relativas a  execuça o das 

despesas; 

V - na o utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014; 

VI - apresentar Relato rio de Execuça o do Objeto na plataforma Transferegov.br, de acordo com o 
estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 55 do Decreto nº 8.726, de 2016; 

VII - executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos pu blicos e gerir os bens 
pu blicos com observa ncia aos princí pios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficie ncia e da efica cia; 

VIII - prestar contas a  Administraça o Pu blica, ao te rmino de cada exercí cio e no encerramento da 
vige ncia do Termo de Colaboraça o, nos termos do capí tulo IV da Lei nº 13.019, de 2014, e do capí tulo 

VII, do Decreto nº 8.726, de 2016; 

IX - responsabilizar-se pela contrataça o e pagamento do pessoal que vier a ser necessa rio a  execuça o 
do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e §3º do art. 46 da Lei nº 

13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigaço es trabalhistas decorrentes, o nus 
tributa rios ou extraordina rios que incidam sobre o instrumento; 

X - permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Polí tica Pu blica da a rea, 
quando houver, da Comissa o de Monitoramento e Avaliaça o – CMA e servidores do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da Unia o, a todos os 
documentos relativos a  execuça o do objeto do Termo de Colaboraça o, bem como aos locais de 

execuça o do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer 
informaço es solicitadas; 

XI - quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de 
Colaboraça o: 

a) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado; 

b) garantir sua guarda e manutença o; 

c) comunicar imediatamente a  Administraça o Pu blica qualquer dano que os bens vierem a 
sofrer; 

d) arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservaça o, manutença o e 

recuperaça o dos bens; 

e) em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento 

da autoridade policial competente, enviando co pia da ocorre ncia a  Administraça o Pu blica, 

ale m da proposta para reposiça o do bem, de compete ncia da OSC; e 

f) durante a vige ncia do Termo de Colaboraça o, somente movimentar os bens para fora da a rea 
inicialmente destinada a  sua instalaça o ou utilizaça o mediante expressa autorizaça o da 

Administraça o Pu blica e pre vio procedimento de controle patrimonial. 

XII - por ocasia o da conclusa o, denu ncia, rescisa o ou extinça o deste Termo de Colaboraça o, restituir 

a  Administraça o Pu blica os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicaço es financeiras realizadas, no prazo improrroga vel de 30 (trinta) dias, conforme 

art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XIII - manter, durante a execuça o da parceria, as mesmas condiço es exigidas nos art. 33 e 34 da Lei 
nº 13.019, de 2014; 
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XIV - manter registros, arquivos e controles conta beis especí ficos para os dispe ndios relativos a este 
Termo de Colaboraça o, pelo prazo de 10 (dez) anos apo s a prestaça o de contas, conforme previsto 
no para grafo u nico do art. 68 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XV - garantir a manutença o da equipe te cnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom 
desempenho das atividades; 

XVI - observar, nas compras e contrataço es de bens e serviços e na realizaça o de despesas e 
pagamentos com recursos transferidos pela Administraça o Pu blica, os procedimentos estabelecidos 
nos arts. 36 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016; 

XVII - incluir regularmente no Transferegov.br as informaço es e os documentos exigidos pela Lei nº 
13.019, de 2014, mantendo-o atualizado, e prestar contas dos recursos recebidos no mesmo sistema; 

XVIII - observar o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela 
dos recursos financeiros; 

XIX - manter seus dados cadastrais atualizados no Transferegov.br, nos termos do art. 26, §5º, do 
Decreto nº 8.726, de 2016; 

XX - divulgar na internet e em locais visí veis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em que 
exerça suas aço es todas as informaço es detalhadas no art. 11, incisos I a VI, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXI - submeter previamente a  Administraça o Pu blica qualquer proposta de alteraça o do plano de 
trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedaço es relativas a  execuça o das 
despesas; 

XXII - responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que disser respeito a s despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XXIII - responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais e das taxas de importaça o, de ca mbio, aduaneiras e 
similares, relacionados a  execuça o do objeto previsto neste Termo de Colaboraça o, o que na o implica 
responsabilidade solida ria ou subsidia ria da administraça o pu blica federal quanto a  inadimple ncia 
da OSC em relaça o ao referido pagamento, aos o nus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos 
danos decorrentes de restriça o a  sua execuça o, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 
2014; e 

XXIV - quando for o caso, providenciar licenças e aprovaço es de projetos emitidos pelo o rga o 

ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessiona rias 
de serviços pu blicos, conforme o caso, e nos termos da legislaça o aplica vel.; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS   

Para fins de execuça o deste Termo de Colaboraça o, Administraça o Pu blica e OSC obrigam-se a cumprir 
e manterem-se de acordo com as disposiço es e os princí pios da Lei Geral de Proteça o de Dados - Lei nº 

13.709, de 2018 (LGPD), especialmente no que se refere a  legalidade no tratamento dos dados pessoais 
a que tiverem acesso em raza o deste instrumento. 

Subcláusula primeira. Em relaça o a  LGPD, cada Partí cipe sera  responsa vel isoladamente pelos atos a 
que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados 
que estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplica veis. 

Subcláusula segunda. Na ocorre ncia de qualquer incidente (perda, destruiça o e/ou exposiça o 
indesejada e/ou na o autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em raza o do presente 
instrumento, devera  o Partí cipe responsa vel pelo incidente comunicar imediatamente ao outro 

Partí cipe, apresentando, no mí nimo, as seguintes informaço es: (i) a descriça o dos dados pessoais 
envolvidos; (ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento); e (iii) quem sa o os 
titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.  
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Subcláusula terceira. Caso um dos Partí cipes seja destinata rio de ordem judicial ou 

notificaça o/requisiça o de qualquer o rga o, age ncia, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao 
tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorre ncia do presente 

instrumento, o Partí cipe notificado devera , imediatamente, comunicar ao outro Partí cipe. 

Subcláusula quarta. Administraça o Pu blica e OSC se obrigam a, apo s o encerramento deste 

instrumento  e/ou apo s o exaurimento das finalidades para as quais os dados pessoais foram coletados, 

o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e informaço es recebidas do outro 
Partí cipe contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios fí sicos ou digitais, eliminando-os de 
seus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessa rios para o 

cumprimento de obrigaça o legal ou regulato ria e/ou para o uso exclusivo do Partí cipe, mediante a 

anonimizaça o dos dados. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO 

Este Termo de Colaboraça o, bem como o plano de trabalho, podera o ser modificados, em suas cla usulas 

e condiço es, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por 
certida o de apostilamento, da seguinte forma:   

I - por termo aditivo a  parceria para: 

a) ampliaça o de ate  50% (cinquenta por cento) do valor global; 

b) reduça o do valor global, sem limitaça o de montante; 
c) prorrogaça o da vige ncia, observados os limites do art. 21 do Decreto nº 8.726, de 2016; ou 

d) alteraça o da destinaça o dos bens remanescentes. 

II – por certida o de apostilamento, nas demais hipo teses de alteraça o, tais como: 

a) utilizaça o de rendimentos de aplicaço es financeiras ou de saldos porventura existentes antes do 
te rmino da execuça o da parceria; 

b) ajustes da execuça o do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteraça o do valor global.  

 

Subcláusula primeira. A parceria devera  ser alterada por certida o de apostilamento, 
independentemente de anue ncia da OSC, para: 

I - prorrogaça o da vige ncia, antes de seu te rmino, quando a Administraça o Pu blica tiver dado causa 
ao atraso na liberaça o de recursos financeiros, ficando a prorrogaça o limitada ao exato perí odo do 
atraso verificado; ou 

II - indicaça o dos cre ditos orçamenta rios de exercí cios futuros. 

Subcláusula segunda. A Administraça o Pu blica possui o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 

sua apresentaça o, para se manifestar sobre a solicitaça o de alteraça o, ficando este prazo suspenso 

quando forem solicitados esclarecimentos a  OSC. 

Subcláusula terceira. No caso de te rmino da execuça o da parceria antes da manifestaça o sobre a 

solicitaça o de alteraça o da destinaça o dos bens remanescentes, a custo dia dos bens permanecera  sob a 

responsabilidade da OSC ate  a decisa o do pedido. 

Subcláusula quarta. E  dispensada a autorizaça o pre via nas hipo teses de alteraça o do plano de trabalho 

para o remanejamento de recursos de que trata a alí nea “c” do inciso II da Cla usula Nona, em percentual 

de ate  10% (dez por cento) do valor global da parceria. 

Subcláusula quinta. Para fins do disposto na Subcla usula quarta, cabera  a  OSC encaminhar 

comunicaça o posterior a  Administraça o Pu blica para a realizaça o de apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES    

A OSC adotara  me todos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaça o de compras e 
contrataço es de bens e serviços com recursos transferidos pela Administraça o Pu blica.  

Subcláusula primeira. A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realizaça o da 

despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contrataça o e, caso o valor efetivo 
da compra ou contrataça o seja superior ao previsto no plano de trabalho, devera  assegurar a 
compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de 

elaboraça o de relato rio de que trata o art. 56 do Decreto nº 8.726, de 2016, quando for o caso, observado 
o disposto no § 4º do art. 43 do mesmo Decreto. 

Subcláusula segunda. Para fins de comprovaça o das despesas, a OSC devera  obter de seus fornecedores 
e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e nu mero de 
inscriça o no CNPJ da organizaça o da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de 

serviço, e devera  manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
u til subsequente ao da apresentaça o da prestaça o de contas ou do decurso do prazo para a apresentaça o 
da prestaça o de contas. 

Subcláusula terceira. A OSC devera  efetuar os pagamentos das despesas na plataforma Transferegov.br, 
sendo dispensada a inserça o de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes a s despesas, mas 
devera  manter a guarda dos documentos originais relativos a  execuça o das parcerias pelo prazo de 10 

(dez) anos, contado do dia u til subsequente ao da apresentaça o da prestaça o de contas ou do decurso 
do prazo para a apresentaça o da prestaça o de contas. 

Subcláusula quarta. O cre dito de valores podera  ser realizado em conta corrente de titularidade da 

pro pria OSC, mediante justificativa, nas hipo teses dos incisos I ao III do § 2º do art. 38 do Decreto 8.726, 
de 2016. 

Subcláusula quinta. Na gesta o financeira, a OSC podera :  

I - pagar despesa em data posterior ao te rmino da execuça o do termo de colaboraça o, mas somente 

quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vige ncia;  

II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da OSC, inclusive 
os dirigentes, desde que exerçam aça o prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da 

legislaça o cí vel e trabalhista; ou  

III - realizar quaisquer despesas necessa rias a  execuça o do objeto previstas no plano de trabalho, 
inclusas aquelas dos incisos I ao V do caput do art. 39 do Decreto nº 8.726, de 2016. 

Subcláusula sexta. E  vedado a  OSC:    

I - pagar, a qualquer tí tulo, servidor ou empregado pu blico com recursos vinculados a  parceria, salvo 

nas hipo teses previstas em lei especí fica e na Lei de Diretrizes Orçamenta rias;  

II - contratar, para prestaça o de serviços, servidor ou empregado pu blico, inclusive aquele que exerça 
cargo em comissa o ou funça o de confiança, da UFRRJ, ou seu co njuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o segundo grau, ressalvadas as hipo teses previstas em lei 
especí fica e na lei de diretrizes orçamenta rias;  

III - pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior a  entrada em vigor deste 

instrumento, exceto na hipo tese prevista no inciso V do caput do art. 39 do Decreto nº 8.276, de 2016; 

IV - deixar de dar ampla transpare ncia, inclusive na plataforma eletro nica, aos valores pagos, de 
maneira individualizada, a tí tulo de remuneraça o de sua equipe de trabalho vinculada a  execuça o do 
objeto e com recursos da parceria, juntamente a  divulgaça o dos cargos e valores, na forma do art. 80 
do Decreto nº 8.276, de 2016; e 
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V - destinar recursos de parcerias decorrentes de emendas parlamentares a pessoas fí sicas ou 

jurí dicas que tenham, em seus quadros diretivos, societa rios ou administrativos, co njuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau, do parlamentar 

responsa vel pela indicaça o da emenda ou de assessor a ele vinculado. 

Subcláusula sétima. A vedaça o prevista na subcla usula sexta, inciso V, da Cla usula nona, estende-se a 
contrataço es, subcontrataço es ou intermediaço es realizadas por pessoas fí sicas ou jurí dicas que, ainda 

que formalmente auto nomas, possuam como so cios, dirigentes, prestadores de serviço ou fornecedores, 
indiví duos que se enquadrem nas condiço es de parentesco ou ví nculo ali descritas, de modo a figurarem 

como beneficia rios finais do recurso pu blico. 

Subcláusula oitava. E  vedado a  Administraça o Pu blica praticar atos de ingere ncia na seleça o e na 
contrataça o de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar 
serviços na referida organizaça o. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

A execuça o do objeto da parceria sera  acompanhada pela Administraça o Pu blica por meio de aço es de 
monitoramento e avaliaça o, que tera o cara ter preventivo e saneador, objetivando a gesta o adequada e 

regular da parceria, e devera o ser registradas no Transferegov.br. 

Subcláusula primeira. As aço es de monitoramento e avaliaça o contemplara o a ana lise das informaço es 
acerca do processamento da parceria constantes do Transferegov.br, incluí da a possibilidade de consulta 
a s movimentaço es da conta banca ria especí fica da parceria, ale m da verificaça o, ana lise e manifestaça o 

sobre eventuais denu ncias existentes relacionadas a  parceria.  

Subcláusula segunda. No exercí cio das aço es de monitoramento e avaliaça o do cumprimento do objeto 
da parceria, a Administraça o Pu blica:  

I - designara  o gestor da parceria, agente pu blico responsa vel pela gesta o da parceria, por ato 
publicado em meio oficial de comunicaça o, com poderes de controle e fiscalizaça o; 

II - designara  a comissa o de monitoramento e avaliaça o, o rga o colegiado destinado a monitorar e 
avaliar a parceria, constituí do por ato especí fico publicado em meio oficial de comunicaça o;   

III - emitira  relato rio(s) te cnico(s) de monitoramento e avaliaça o, na forma e prazos previstos na 
legislaça o regente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execuça o da presente parceria, para fins de ana lise da prestaça o de 
contas anual, quando for o caso; 

IV - realizara  visita te cnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipo teses em 
que esta for essencial para verificaça o do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas;  

V - realizara , sempre que possí vel, nas parcerias com vige ncia superior a 1 (um) ano, pesquisa de 
satisfaça o com os beneficia rios do plano de trabalho e utilizara  os resultados como subsí dio na 
avaliaça o da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 
reorientaça o e no ajuste das metas e atividades definidas;  

VI - examinara  o(s) relato rio(s) de execuça o do objeto e, quando for o caso, o(s) relato rio(s) de 
execuça o financeira apresentado(s) pela OSC, na forma e prazos previstos na legislaça o regente e 
neste instrumento;    

VII - podera  valer-se do apoio te cnico de terceiros;  

VIII - podera  delegar compete ncia ou firmar parcerias com o rga os ou entidades que se situem 

pro ximos ao local de aplicaça o dos recursos;  

IX - podera  utilizar ferramentas tecnolo gicas de verificaça o do alcance de resultados, incluí das as 
redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informaça o; e  
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Subcláusula terceira. O relato rio te cnico de monitoramento e avaliaça o, de que trata o inciso III da 

Subcla usula segunda desta Cla usula, devera  conter os elementos dispostos no §1º do art. 59 da Lei nº 
13.019, de 2014, e sera  submetido a  comissa o de monitoramento e avaliaça o, que dete m a compete ncia 

para avalia -lo e homologa -lo. 

Subcláusula quarta. A visita te cnica in loco, de que trata o inciso IV da Subcla usula segunda desta 
Cla usula, na o se confunde com as aço es de fiscalizaça o e auditoria realizadas pela administraça o pu blica 

federal, pelos o rga os de controle interno e pelo Tribunal de Contas da Unia o. A OSC devera  ser notificada 
previamente no prazo mí nimo de 3 (tre s) dias u teis anteriores a  realizaça o da visita te cnica in loco. 

Subcláusula quinta. Sempre que houver a visita, o resultado sera  circunstanciado em relato rio de visita 
te cnica in loco, que sera  registrado no Transferegov.br e enviado a  OSC para conhecimento, 
esclarecimentos e provide ncias e podera  ensejar a revisa o do relato rio, a crite rio da administraça o 
pu blica federal. O relato rio de visita te cnica in loco devera  ser considerado na ana lise da prestaça o de 

contas. 

Subcláusula sexta. Havendo pesquisa de satisfaça o, a sistematizaça o sera  circunstanciada em 
documento que sera  enviado a  OSC para conhecimento, esclarecimentos e eventuais provide ncias, 

podendo a entidade opinar sobre o conteu do do questiona rio que sera  aplicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

O presente Termo de Colaboraça o sera  extinto: 

I - por advento do termo final, sem que os partí cipes tenham ate  enta o firmado aditivo para renova -

lo; 

II - por consenso, antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - por denu ncia de qualquer dos partí cipes, se na o tiver mais interesse na manutença o da parceria, 
notificando o parceiro com antecede ncia mí nima de 60 dias;   

IV - por rescisa o unilateral da parceria, nas seguintes hipo teses: 

a) descumprimento injustificado de cla usula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecuça o injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas 

pactuadas; 

c) omissa o no dever de prestaça o de contas anual, nas parcerias com vige ncia superior a um ano, 
sem prejuí zo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014; 

d) violaça o da legislaça o aplica vel; 

e) cometimento de falhas reiteradas na execuça o; 

f) malversaça o de recursos pu blicos; 

g) constataça o de falsidade ou fraude nas informaço es ou documentos apresentados; 

h) na o atendimento a s recomendaço es ou determinaço es decorrentes da fiscalizaça o; 

i) descumprimento das condiço es que caracterizam a parceira privada como OSC; 

j) paralisaça o da execuça o da parceria, sem justa causa e pre via comunicaça o a  Administraça o 
Pu blica; 

k) quando os recursos depositados em conta corrente especí fica na o forem utilizados no prazo de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execuça o parcial do objeto e desde que 
previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo dirigente ma ximo da entidade 

da Administraça o Pu blica Federal; 
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l) atraso superior a 60 (sessenta) dias na liberaça o das parcelas pactuadas no plano de trabalho; 

ou 

m) outras hipo teses expressamente previstas na legislaça o aplica vel. 

Subcláusula primeira. A denu ncia so  sera  eficaz 60 (sessenta) dias apo s a data de recebimento da 

notificaça o, ficando os partí cipes responsa veis somente pelas obrigaço es e vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. 

Subcláusula segunda. Em caso de denu ncia ou rescisa o unilateral por parte da Administraça o Pu blica, 

que na o decorra de culpa, dolo ou ma  gesta o da OSC, o Poder Pu blico ressarcira  a parceira privada dos 

danos emergentes comprovados que houver sofrido. 

Subcláusula terceira. Em caso de denu ncia ou rescisa o unilateral por culpa, dolo ou ma  gesta o por 
parte da OSC, devidamente comprovada, a organizaça o da sociedade civil na o tera  direito a qualquer 
indenizaça o. 

Subcláusula quarta. Os casos de rescisa o unilateral sera o formalmente motivados nos autos do 

processo administrativo, assegurado o contradito rio e a ampla defesa. O prazo de defesa sera  de 10 (dez) 

dias da abertura de vista do processo.  

Subcláusula quinta. Caso se conclua pela rescisa o unilateral da parceria, o relato rio te cnico de 
monitoramento e avaliaça o devera  determinar as provide ncias previstas nas alí neas “a” e “b” do inciso 
II do § 1º do art. 51-A do Decreto 8.726, de 2016. 

Subcláusula sexta. Outras situaço es relativas a  extinça o da parceria na o previstas na legislaça o 
aplica vel ou neste instrumento podera o ser reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser 

negociado entre os partí cipes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS   

Por ocasia o da conclusa o, denu ncia, rescisa o ou extinça o deste Termo de Colaboraça o, a OSC devera  

restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicaço es financeiras realizadas, no prazo improrroga vel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata 
instauraça o de tomada de contas especial do responsa vel, providenciada pela autoridade competente 

da administraça o pu blica. 

Subcláusula primeira. Os de bitos a serem restituí dos pela OSC sera o apurados mediante atualizaça o 
moneta ria, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

I - nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, os juros sera o calculados a 

partir das datas de liberaça o dos recursos, sem subtraça o de eventual perí odo de ine rcia da 

Administraça o Pu blica quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 69, do Decreto nº 8.726, de 2016; 
e 

II - nos demais casos, os juros sera o calculados a partir: 

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificaça o da OSC ou de seus prepostos para 

restituiça o dos valores ocorrida no curso da execuça o da parceria; ou 

b) do te rmino da execuça o da parceria, caso na o tenha havido a notificaça o de que trata a alí nea 

“a” deste inciso, com subtraça o de eventual perí odo de ine rcia da UFRRJ quanto ao prazo de que 
trata o § 3º do art. 69 do Decreto nº 8.726, de 2016. 

Subcláusula segunda. Os de bitos a serem restituí dos pela OSC observara o juros equivalentes a  taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidaça o e de Custo dia - Selic para tí tulos federais, acumulada 

mensalmente, ate  o u ltimo dia do me s anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no me s de 

pagamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construí dos com recursos repassados 
pela Administraça o Pu blica sa o da titularidade da OSC e ficara o afetados ao objeto da presente parceria 
durante o prazo de sua duraça o, sendo considerados bens remanescentes ao seu te rmino, dispensada a 

celebraça o de instrumento especí fico para esta finalidade.  

Subcláusula primeira. Os bens patrimoniais devera o ser gravados com cla usula de inalienabilidade 
enquanto viger a parceria, sendo que, na hipo tese de extinça o da OSC durante a vige ncia do presente 

instrumento, a propriedade de tais bens sera  transferida a  Administraça o Pu blica. A presente cla usula 
formaliza a promessa de transfere ncia da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 
2014. 

Subcláusula terceira. Caso a prestaça o de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens 
remanescentes permanecera  com a OSC, observados os seguintes procedimentos: 

 I - na o sera  exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivaça o da rejeiça o 
na o estiver relacionada ao seu uso ou aquisiça o; ou  

II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido devera  ser computado no ca lculo do dano ao 
era rio a ser ressarcido, quando a motivaça o da rejeiça o estiver relacionada ao seu uso ou aquisiça o.  

Subcláusula quarta. Na hipo tese de dissoluça o da OSC durante a vige ncia da parceria, os bens 
remanescentes sera o retirados pela Administraça o Pu blica no prazo de noventa dias, contado da data 
de notificaça o da dissoluça o ou, alternativamente, o valor pelo qual os bens remanescentes foram 

adquiridos sera  computado no ca lculo do valor a ser ressarcido. 

Subcláusula quinta. Em exceça o ao disposto no caput desta cla usula, os bens remanescentes podera o 
ter sua propriedade revertida para o o rga o ou entidade pu blica federal, a crite rio da Administraça o 

Pu blica, para fins de assegurar a continuidade do objeto pactuado, por meio da celebraça o de nova 
parceria ou pela execuça o direta do objeto pela Administraça o Pu blica Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

A OSC prestara  contas da boa e regular aplicaça o dos recursos recebidos, observando-se as regras 
previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 54 a 58 e 62 a 70 do Decreto nº 8.726, 

de 2016, ale m das cla usulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho. 

Subcláusula primeira. A prestaça o de contas tera  o objetivo de demonstrar e verificar resultados e 
devera  conter elementos que permitam avaliar a execuça o do objeto e o alcance das metas, com a 
descriça o pormenorizada das atividades realizadas no perí odo. 

Subcláusula segunda. Para fins de prestaça o de contas final, a OSC devera  apresentar Relato rio Final 
de Execuça o do Objeto, na plataforma Transferegov.br, no prazo de 90 (noventa) dias a partir do te rmino 
da vige ncia da parceria, podendo ser prorrogado por ate  30 (trinta) dias, mediante justificativa e 
solicitaça o pre via da OSC. 

Subcláusula terceira. O Relato rio Final de Execuça o do Objeto contera : 

I - a demonstraça o do alcance das metas no perí odo, mediante comparativo com os resultados 
alcançados, ou justificativa para o seu na o atingimento; 

II - a descriça o das aço es (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

III - os documentos de comprovaça o do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, 
ví deos, entre outros;  

IV - os documentos de comprovaça o do cumprimento da contrapartida, quando houver; 

V - o comprovante de devoluça o de eventual saldo financeiro remanescente; e 
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VI - a previsa o de reserva de recursos para pagamento das verbas resciso rias de que trata o §3º do 

art. 42 do Decreto nº 8.726, de 2016, podendo a OSC manter retido ou provisionado o valor na 
hipo tese de o ví nculo trabalhista perdurar apo s a prestaça o de contas final. 

Subcláusula quarta. A OSC fica dispensada da apresentaça o dos documentos de que tratam os incisos 

III e IV da Subcla usula anterior quando ja  constarem da plataforma Transferegov.br.  

Subcláusula quinta. O Relato rio Final de Execuça o do Objeto devera , ainda, fornecer elementos para 
avaliaça o: 

I - dos resultados alcançados e seus benefí cios; 

II - dos impactos econo micos ou sociais das aço es desenvolvidas; 

III - do grau de satisfaça o do pu blico-alvo; e 

IV - da possibilidade de sustentabilidade das aço es apo s a conclusa o do objeto. 

Subcláusula sexta. As informaço es de que trata a Subcla usula anterior sera o fornecidas por meio da 

apresentaça o de documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho. 

Subcláusula sétima. A ana lise da prestaça o de contas final pela Administraça o Pu blica sera  formalizada 
por meio de parecer te cnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, a ser inserido na plataforma 
Transferegov.br, que devera  verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano 
de trabalho, e considerara : 

I - Relato rio Final de Execuça o do Objeto; 

II - os Relato rios Parciais de Execuça o do Objeto, para parcerias com duraça o superior a um ano; 

III - relato rio de visita te cnica in loco, quando houver; e 

IV - relato rio te cnico de monitoramento e avaliaça o, quando houver. 

 

Subcláusula oitava. Ale m da ana lise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no 
plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer te cnico, avaliara  os efeitos da parceria, quanto a  

efica cia e efetividade das aço es em execuça o ou que ja  foram realizadas, devendo mencionar os 
elementos referidos na Subcla usula quinta. 

Subcláusula nona. Quando a exige ncia for desproporcional a  complexidade da parceria ou ao interesse 

pu blico, a Administraça o Pu blica podera , justificadamente, de ofí cio ou mediante solicitaça o, dispensar 
a OSC da observa ncia da Subcla usula quinta.  

Subcláusula décima. Na hipo tese de a ana lise de que trata a Subcla usula se tima concluir que houve 

descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evide ncia de irregularidade, o gestor 
da parceria, antes da emissa o do parecer te cnico conclusivo, notificara  a OSC para que apresente 

Relato rio Final de Execuça o Financeira, no prazo de ate  60 (sessenta) dias contados da notificaça o, 
podendo ser prorrogado por ate  15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitaça o pre via da OSC. 

Subcláusula décima primeira. O Relato rio Final de Execuça o Financeira, quando exigido, devera  

conter: 

I - a relaça o das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos financeiros, e sua 
vinculaça o com a execuça o do objeto, que possibilitem a comprovaça o da observa ncia do plano de 

trabalho; 

II - o comprovante da devoluça o do saldo remanescente da conta banca ria especí fica, quando houver; 

III - o extrato da conta banca ria especí fica; 

IV - a memo ria de ca lculo do rateio das despesas, quando for o caso, que devera  conter a indicaça o 

do valor integral da despesa e o detalhamento da divisa o de custos, especificando a fonte de custeio 



UFRRJ/DGCP 
43 

de cada fraça o, com identificaça o do nu mero e do o rga o ou entidade da parceria, vedada a 

duplicidade ou a sobreposiça o de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; 

V - a relaça o de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 

VI - co pia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do 

documento, valor, os dados da OSC e do fornecedor e a indicaça o do produto ou serviço. 

Subcláusula décima segunda. A OSC fica dispensada da apresentaça o dos documentos de que tratam 
os incisos I a IV da Subcla usula anterior quando ja  constarem da plataforma Transferegov.br.  

Subcláusula décima terceira. Nas hipo teses de descumprimento injustificado do alcance das metas ou 
evide ncia de irregularidade, de que trata a Subcla usula de cima, os dados financeiros sera o analisados 
com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua 

conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

Subcláusula décima quarta. A ana lise do Relato rio Final de Execuça o Financeira, quando exigido, sera  
feita pela Administraça o Pu blica e contemplara : 

I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificaça o das despesas previstas e das 

despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano 

de trabalho, observado o disposto no § 3º do art. 36 do Decreto nº 8.726, de 2016; e  

II - a verificaça o da conciliaça o banca ria, por meio da aferiça o da correlaça o entre as despesas 
constantes na relaça o de pagamentos e os de bitos efetuados na conta corrente especí fica da parceria. 

Subcláusula décima quinta. Observada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer te cnico 

conclusivo da prestaça o de contas final embasara  a decisa o da autoridade competente e podera  concluir 
pela: 

I - aprovaça o das contas, que ocorrera  quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da 
parceria; 

II - aprovaça o das contas com ressalvas, que ocorrera :  

a) quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal que na o resulte em dano ao era rio; ou 

b) na ana lise de que trata a Subcla usula de cima quarta, quando o valor da irregularidade for de 

pequeno vulto, exceto se houver comprovada ma -fe .   

III - rejeiça o das contas, que ocorrera  nas seguintes hipo teses: 

a) omissa o no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) dano ao era rio decorrente de ato de gesta o ilegí timo ou antiecono mico; ou 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores pu blicos. 

Subcláusula décima sexta. A rejeiça o das contas na o podera  ser fundamentada unicamente na 

avaliaça o dos efeitos da parceria, de que trata a Subcla usula oitava, devendo ser objeto de ana lise o 
cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho. 

Subcláusula décima sétima. A decisa o sobre a prestaça o de contas final cabera  a  autoridade 

responsa vel por celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a subdelegaça o. 

Subcláusula décima oitava. A OSC sera  notificada da decisa o da autoridade competente e podera : 

I - apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a  autoridade que a proferiu, a qual, se na o 
reconsiderar a decisa o no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhara  o recurso ao Ministro de Estado ou 

ao dirigente ma ximo da entidade da Administraça o Pu blica Federal, para decisa o final no prazo de 
30 (trinta) dias; ou 
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II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaça o, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

prorroga vel, no ma ximo, por igual perí odo. 

Subcláusula décima nona. Exaurida a fase recursal, a Administraça o Pu blica devera : 

I - no caso de aprovaça o com ressalvas da prestaça o de contas, registrar na plataforma 

Transferegov.br as causas das ressalvas; e 

II - no caso de rejeiça o da prestaça o de contas, notificar a OSC para que, no prazo de 30 (trinta) dias: 

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecuça o do objeto 
apurada ou com a prestaça o de contas na o apresentada; ou 

b) solicite o ressarcimento ao era rio por meio de aço es compensato rias de interesse pu blico, 
mediante a apresentaça o de novo plano de trabalho, nos termos do §2º do art. 72 da Lei nº 13.019, 
de 2014. 

Subcláusula vigésima. O registro da aprovaça o com ressalvas da prestaça o de contas possui cara ter 

preventivo e sera  considerado na eventual aplicaça o de sanço es. 

Subcláusula vigésima primeira. A Administraça o Pu blica devera  se pronunciar sobre a solicitaça o de 
ressarcimento que trata a alí nea “b” do inciso II da Subcla usula de cima nona no prazo de 30 (trinta) dias, 
sendo a autorizaça o de ressarcimento por meio de aço es compensato rias ato de compete ncia exclusiva 

do dirigente ma ximo da entidade da Administraça o Pu blica. A realizaça o das aço es compensato rias de 
interesse pu blico na o devera  ultrapassar a metade do prazo previsto para a execuça o da parceria. 

Subcláusula vigésima segunda. Na hipo tese de rejeiça o da prestaça o de contas, o na o ressarcimento 

ao era rio ensejara : 

I - a instauraça o da tomada de contas especial, nos termos da legislaça o vigente; e 

II - o registro da rejeiça o da prestaça o de contas e de suas causas na plataforma Transferegov.br e no 
Siafi, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeiça o. 

Subcláusula vigésima terceira. O prazo de ana lise da prestaça o de contas final pela Administraça o 

Pu blica sera  de 90 (noventa) dias, contado da data de recebimento do Relato rio Final de Execuça o do 
Objeto ou do cumprimento de dilige ncia por ela determinado, podendo ser prorrogado, 

justificadamente, por igual perí odo, desde que na o exceda o limite de 300 (trezentos) dias. 

 
Subcláusula vigésima quarta. O transcurso do prazo definido na Subcla usula anterior, e de sua 

eventual prorrogaça o, sem que as contas tenham sido apreciadas: 

I - na o impede que a OSC participe de outros chamamentos pu blicos e celebre novas parcerias; e 

II - na o implica impossibilidade de sua apreciaça o em data posterior ou vedaça o a que se adotem 

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres pu blicos. 

Subcláusula vigésima quinta. Se o transcurso do prazo definido na Subcla usula vige sima terceira, e de 
sua eventual prorrogaça o, se der por culpa exclusiva da Administraça o Pu blica, sem que se constate dolo 
da OSC ou de seus prepostos, na o incidira o juros de mora sobre os de bitos apurados no perí odo entre o 
final do prazo e a data em que foi emitida a manifestaça o conclusiva pela Administraça o Pu blica, sem 
prejuí zo da atualizaça o moneta ria, que observara  a variaça o anual do I ndice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundaça o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica - IBGE. 

Subcláusula vigésima sexta. A prestaça o de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-a o na 
plataforma Transferegov.br, permitindo a visualizaça o por qualquer interessado. 

Subcláusula vigésima sétima. Os documentos incluí dos pela OSC na plataforma Transferegov.br, desde 
que possuam garantia da origem e de seu signata rio por certificaça o digital, sera o considerados originais 
para os efeitos de prestaça o de contas. 
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Subcláusula vigésima oitava. A OSC devera  manter a guarda dos documentos originais relativos a  
execuça o da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia u til subsequente ao da apresentaça o 
da prestaça o de contas ou do decurso do prazo para a apresentaça o da prestaça o de contas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Quando a execuça o da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 
nº 13.019, de 2014, do Decreto nº 8.726, de 2016, e da legislaça o especí fica, a Administraça o Pu blica 
podera , garantida a pre via defesa: 

I – celebrar termo de ajustamento da conduta com a OSC; 

II – aplicar, a  OSC, as seguintes sanço es: 

a) adverte ncia; 

b) suspensa o tempora ria da participaça o em chamamento pu blico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com o rga os e entidades da Administraça o Pu blica Federal, por prazo na o 
superior a 2 (dois) anos; e 

c) declaraça o de inidoneidade para participar de chamamento pu blico ou celebrar parceria ou 

contrato com o rga os e entidades de todas as esferas de governo. 

Subcláusula primeira. A sança o de adverte ncia tem cara ter preventivo e sera  aplicada quando 

verificadas impropriedades praticadas pela OSC no a mbito da parceria que na o justifiquem a aplicaça o 

de penalidade mais grave.    

Subcláusula segunda. A sança o de suspensa o tempora ria sera  aplicada nos casos em que forem 

verificadas irregularidades na celebraça o, execuça o ou prestaça o de contas da parceria e na o se justificar 

a imposiça o da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infraça o cometida, 

as peculiaridades do caso concreto, as circunsta ncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela 

provieram para a Administraça o Pu blica. 

Subcláusula terceira. A sança o de declaraça o de inidoneidade para participar de chamamento pu blico 

e celebrar parceria ou contrato com o rga os e entidades de todas as esferas de governo produzira  efeitos 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida a reabilitaça o 

perante a UFRRJ, que sera  concedida sempre que a OSC ressarcir a Administraça o Pu blica Federal pelos 

prejuí zos resultantes e apo s decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicaça o da sança o de declaraça o de 

inidoneidade. 

Subcláusula quarta. Nas hipo teses do inciso II do caput desta Cla usula, e  facultada a defesa do 

interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais. 

Subcláusula quinta. A aplicaça o das sanço es de suspensa o tempora ria e de declaraça o de inidoneidade 

e  de compete ncia exclusiva do Ministro de Estado. 

Subcláusula sexta. Da decisa o administrativa que aplicar as sanço es previstas nesta Cla usula cabera  

recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de cie ncia da decisa o. No caso da 

compete ncia exclusiva do Ministro de Estado prevista na Subcla usula anterior, o recurso cabí vel e  o 

pedido de reconsideraça o. 

Subcláusula sétima. Na hipo tese de aplicaça o de sança o de suspensa o tempora ria ou de declaraça o de 
inidoneidade, a OSC devera  ser inscrita, cumulativamente, como inadimplente no Siafi e no 

Transferegov.br, enquanto perdurarem os efeitos da puniça o ou ate  que seja promovida a reabilitaça o. 

Subcláusula oitava. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as aço es punitivas da Administraça o Pu blica 

destinadas a aplicar as sanço es previstas nesta Cla usula, contado da data de apresentaça o da prestaça o 
de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do te rmino da vige ncia da parceria, no caso 

de omissa o no dever de prestar contas. A prescriça o sera  interrompida com a ediça o de ato 

administrativo destinado a  apuraça o da infraça o. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO DE INTEGRIDADE, RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

A execuça o do presente Termo de Colaboraça o observara  o disposto em ato da autoridade competente 
quanto a  gesta o de integridade, riscos e de controles internos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO 

Em raza o do presente Termo de Colaboraça o, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus atos de 

promoça o e divulgaça o do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a participaça o da 
UFRRJ, de acordo com o Manual de Identidade Visual deste. 

Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Colaboraça o devera  
ter cara ter exclusivamente educativo, informativo ou de orientaça o social, dela na o podendo constar 
nomes, sí mbolos ou imagens que caracterizem promoça o pessoal de autoridades ou servidores pu blicos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

A efica cia do presente Termo de Colaboraça o ou dos aditamentos que impliquem em alteraça o de valor 
ou ampliaça o ou reduça o da execuça o do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada a  
publicaça o do respectivo extrato no Dia rio Oficial da Unia o, a qual devera  ser providenciada pela UFRRJ.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

As controve rsias decorrentes da execuça o do presente Termo de Colaboraça o que na o puderem ser 
solucionadas diretamente por mu tuo acordo entre os partí cipes devera o ser encaminhadas ao o rga o de 
consultoria e assessoramento jurí dico do o rga o ou entidade pu blica federal, sob a coordenaça o e 
supervisa o da Ca mara de Mediaça o e de Conciliaça o da Administraça o Pu blica Federal – CCAF, o rga o da 
Advocacia-Geral da Unia o, para pre via tentativa de conciliaça o e soluça o administrativa de du vidas de 
natureza eminentemente jurí dica relacionadas a  execuça o da parceria, assegurada a prerrogativa de a 
OSC se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei 
nº 13.019, de 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do Advogado-Geral da Unia o. 

Subcláusula única. Na o logrando e xito a tentativa de conciliaça o e soluça o administrativa, sera  
competente para dirimir as questo es decorrentes deste Termo de Colaboraça o o foro da Justiça Federal, 
Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, por força do inciso I do art. 109 da Constituiça o Federal.   

 
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partí cipes obrigam-se ao total e irrenuncia vel 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam 
eletronicamente por meio dos seus representantes, para que produza seus jurí dicos e legais efeitos, em 
Juí zo ou fora dele. 

 

Local/UF, XX de XXXX de 20XX   

Pela Administração Pública:  

 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Roberto de Souza Rodrigues 
Reitor 

Pela OSC:  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Cargo do(a) representante legal 
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ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO E VEDAÇÕES À DESTINAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

EMENDAS PARLAMENTARES 

 

[NOME DA ENTIDADE], inscrita no CNPJ sob o nº [00.000.000/0000-00], com sede em [Endereço 

Completo], por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, o(a) Sr.(a) [Nome Completo], 

portador(a) do RG nº [Número] e CPF nº [Número], para fins de celebração de Termo de Colaboração 

nº [00/0000], com o(a) [Nome do Órgão Público/Ente Federativo], DECLARA, sob as penas da lei: 

 

1. Que a entidade não possui, em seus quadros diretivos e administrativos, pessoas que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive: 

• Do parlamentar responsável pela indicação da emenda que originou o recurso; 

• De assessores parlamentares vinculados ao referido parlamentar. 

 

2. Que a entidade está ciente de que a indicação por parlamentar a familiares configura violação à 

Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como ao art. 11, XI, da Lei nº 8.429/1992, 

caracterizando-se em nepotismo e ato de improbidade administrativa, respectivamente. 

3. Que a entidade se compromete a não realizar contratações, subcontratações ou intermediações de 

pessoas físicas ou jurídicas que possuam, em seu quadro de sócios, dirigentes, prestadores de serviço 

ou fornecedores de bens, as pessoas mencionadas no item "1", visando garantir que nenhum destes 

seja o beneficiário final do recurso público. 

4. Que a entidade possui plena autonomia administrativa e financeira e que os recursos recebidos serão 

executados estritamente para o objeto pactuado, observando-se os princípios da impessoalidade e 

moralidade. 

A presente declaração é a expressão da verdade e a entidade assume total responsabilidade pela 

veracidade destas informações, ciente de que a falsidade poderá acarretar a rescisão imediata da 

parceria e a aplicação de sanções administrativas e penais cabíveis. 

 

[Local], [Dia] de [Mês] de 202X. 

 
(Assinatura do Representante Legal) 

[Nome do Representante] 
[Cargo na Entidade] 
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